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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

 
PREGÃO ELETRÔNICO 
9/2024-00015-SRP 
 
 
CONTRATANTE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PARAGOMINAS 
 
 
OBJETO 
“Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de arbitragem, para 
execução da edição dos Jogos Intercolegiais, da Secretaria Municipal de Educação”. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 120.309,10 (cento e vinte mil trezentos e nove reais e dez centavos). 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 
Dia 13/12/2024 às 09:00h (horário de Brasília). 
 
LOCAL: 
www.portaldecompraspublicas.com.br  
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço POR ITEM. 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto e Fechado. 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
SIM 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
MINUTA PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2024-00015-SRP 

(Processo Administrativo n° 7.504/2024) 
 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE PARAGOMINAS-PA, por meio da Secretaria 
Municipal de Educação, gestora do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa 
jurídica de Direito Público Interno, portadora do CNPJ sob o nº 29.628.903/0001-01, com 
sede na Rua Guimarães Rosa, N° 448, Promissão II, Paragominas-PA, CEP: 68.628-220, 
neste ato representado Ilma. Senhora JANAINA CARMINATI SILVA – Secretária Municipal 
de Educação no exercício de sua função, por intermédio da Sra. DIANA MARIA BARATA 
BORGES-Pregoeira, designada na forma da Lei, através da Portaria nº 21/2024-GPP de 13 de 
maio de 2024, realizará licitação, na modalidade PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, 
na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Lei Complementar 123 de 
14/12/2006, Lei nº 147/2014, Lei Municipal nº 769 de 18/08/2011, Decreto Municipal 
04/2022 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital. 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, 
que dele fazem parte integrante.  
 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante 
condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 
A retirada do edital se dará a partir da data de publicação do aviso no Diário Oficial da União, 
nos sítios oficiais e no Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, através dos 
endereços eletrônicos:  
https://paragominas.pa.gov.br 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br 
https://www.tcm.pa.gov.br 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (www.gov.br)  
 
CLÁUSULA I – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
1.1. A abertura da presente licitação, será realizada conforme indicado abaixo: 
1.1.1. Data: XX/XX/2024. 
1.1.2. Limite de acolhimento de propostas: 08:30h (Horário de Brasília). 
1.1.3. Horário da Disputa: 09:00h (Horário de Brasília). 
1.1.4. Local: via internet, no site www.portaldecompraspublicas.com.br 
1.1.5. Caso o dia agendado do certame não seja dia útil, ocorrendo a decretação de feriado ou 
outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data previamente fixada, o 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.tcm.pa.gov.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário, independentemente de prévia comunicação pelo Pregoeiro(a).  
1.1.6. Horário de atendimento ao público e protocolo de documentos: Das 8 às 12h e das 14 
às 17h, de segunda à sexta-feira na Rua do Contorno nº 1212, Centro, Paragominas/PA, CEP: 
68.625-245, Sede da Prefeitura Municipal de Paragominas.  
1.1.7. RECEBIMENTO DA PROPOSTA: a partir da publicação do Pregão no site: 
www.portaldecompraspublicas.com.br . 
 
CLÁUSULA II - DO OBJETO: 
2.1. Este Pregão Eletrônico tem por objeto: “Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de arbitragem, para execução da edição dos Jogos Intercolegiais, da 
Secretaria Municipal de Educação”. 
 
2.2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
2.2.1. A necessidade de serviços de arbitragem dos Jogos Intercolegiais de Paragominas, 
que ocorrem há 39 anos e envolvem alunos e atletas do Ensino Fundamental ao Superior, 
justificasse pela importância desses eventos na promoção do desenvolvimento integral dos 
estudantes. 
2.2.2. Estes jogos fomentam a prática esportiva nas comunidades escolares do município e 
proporcionam benefícios significativos para a formação dos alunos, incentivando-os a se 
tornarem indivíduos autônomos, críticos, cooperativos e socialmente participativos.  
2.2.3. Além disso, os Jogos Intercolegiais promovem valores e princípios democráticos, 
garantindo a inclusão de todos os alunos ao respeitar suas características pessoais, físicas, 
sexuais e sociais. A competição também facilita a integração entre as instituições de ensino do 
município, englobando aproximadamente 36 escolas das zonas urbana e Rural, tanto públicas 
quanto particulares, e envolvendo mais de 3.500 alunos-atletas com idades variando de 10 a 
mais de 19 anos. 
2.1.4 A presença de árbitros qualificados é crucial para assegurar a justiça e a conformidade 
com as regras durante os jogos, garantindo que todas as competições sejam conduzidas de 
maneira imparcial e profissional. Isso é essencial para manter a integridade do evento, 
promover um ambiente competitivo saudável e assegurar que todos os participantes tenham 
uma experiência positiva e enriquecedora. 
2.1.5 Diante da demanda para os Jogos Intercolegiais, é essencial contar com serviços de 
arbitragem profissional. Pois os árbitros desempenham um papel crucial na aplicação das 
regras, garantindo que todas as normas do jogo sejam seguidas por jogadores e equipes. Essa 
função é fundamental para preservar a integridade e a justiça competitiva dos eventos. 
ENQUADRAMENTO: O procedimento licitatório será realizado de acordo com o inciso 
XLI do Art. 6°, Art. 29 e Capítulo X, Seção I, art. 78, inciso IV da Lei de n° 14.1333, de 1° de 
abril de 2021, sendo que o Pregão Eletrônico seguirá o rito procedimental conforme o Art. 17 
da referida Lei. 
2.3. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO: 
2.3.1. Considerando, contudo, as características dos serviços a serem contratados, não 
haverá parcelamento da solução. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.4. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE/POSSÍVEIS IMPACTOS 
AMBIENTAIS:  
2.4.1. Uma das ações adotadas na contratação consiste na assinatura eletrônica do contrato 
que além de atender as instruções do TCM/PA, tem intuito evitar documentos impressos que 
consomem recursos naturais desde a produção até o transporte. 
2.4.2. Todo o material resultante da execução dos serviços deverá ser entregue de forma 
digital, exceto, aquele cuja sua impressão seja exigida por lei ou solicitação justificada. 
2.4.3. A contratação observará ainda, as orientações e normas voltadas para a 
sustentabilidade ambiental, em especial o disposto na Instrução Normativa nº 1, de 19 de 
janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de 
bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional e dá outras providências. 
 
CLÁUSULA III - DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: 
3.1. O valor global estimado pela Prefeitura Municipal de Paragominas/PA para a 
contratação do objeto está em conformidade com o disposto no art. 18 da Lei n. 14.133/21; 
3.2. O total do valor estimado da presente Licitação é de R$ 120.309,10 (cento e vinte mil 
trezentos e nove reais e dez centavos). 
 
CLÁUSULA IV - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 
4.1. As despesas decorrentes da contratação correrão a conta dos recursos consignados no 
Orçamento do Exercício Financeiro de 2024, da Prefeitura Municipal de Paragominas, 
conforme indicação a seguir: 
4.1.1. Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Educação. 
4.1.2. Unidade Orçamentária: 0902 – Fundo Municipal de Educação. 
4.1.3. Dotação Orçamentária: 12 122 0006 2.098 - Realização dos Jogos Intercolegiais; 
4.1.4. Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica. 
 
CLÁUSULA V – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO: 
5.1. Poderão participar deste processo licitatório as pessoas jurídicas do ramo pertinente 
ao objeto da licitação que atenderem a todas as exigências deste Edital e seus Anexos, e que 
estejam devidamente cadastradas junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
5.2. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 
5.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 
5.4. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se 
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
5.4.1. As empresas que não atenderem às condições deste Edital; 
5.4.2. Empresas em estado de falência, de concurso de credores, de dissolução ou 
liquidação. 
5.4.3. Possuírem em seu Contrato Social finalidade incompatível com o objeto deste 
Pregão, cujos quadros sociais possuam sócios, que integrem quadros sociais de outros 
licitantes, quer na condição de majoritários ou minoritários. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
Página 5 de 46 

    

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

5.4.4. As Empresas que estejam com processo administrativo em andamento, não ficarão 
impossibilitadas de participar do referido processo licitatório, mas se for declarada sua 
penalização em decorrência do processo administrativo antes da homologação e adjudicação, 
a mesma ficará impossibilitada de firmar Contrato com esta prefeitura.  
5.4.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU - Plenário). 
5.4.6. Não poderão participar do certame servidores públicos vinculados à Prefeitura 
Municipal de Paragominas. 
5.4.7. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021.  
 
5.5. DAS DECLARAÇÕES - A licitante ao enviar sua proposta, deverá preencher em 
campo próprio do sistema as seguintes declarações: 
5.5.1. Declaração de que o proponente conhece e está de acordo com as cláusulas do Edital; 
5.5.2. Declaração de Enquadramento em Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 
Porte (EPP); 
5.5.3. Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital. 
5.5.4. Declaração de que a firma não possui em seu quadro permanente menores, conforme 
Art. 7 XXXIII da constituição Federal/88, redação dada pelo artigo 1º da emenda 
constitucional nº 20/98. XXXIII - Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos, Art. XXXIII, da Constituição Federal.  
5.5.5. Declaração de que a contratada assume inteira responsabilidade por danos ou 
prejuízos pessoais ou materiais que causar a PMP, a terceiros, por si, representantes ou 
sucessores;            
5.5.6. Declaração de idoneidade. 
5.5.7. Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no 
inciso III do Art. 5º da Constituição Federal. 
5.5.8. Declaração que os serviços são prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no Art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
5.5.9. Declaração de Inexistência de Vínculo com a Administração Pública; 
5.5.10. Declaração independente da proposta. 
5.5.11. A licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher em campo próprio do sistema 
eletrônico as Declarações online, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 
5.5.12. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 
5.5.13. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja 
enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
5.5.14. As empresas que apresentarem propostas para participação no Pregão na forma 
Eletrônica, automaticamente estarão prestando declaração dando ciência que cumprem 
plenamente os requisitos de habilitação. 
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5.5.15. A licitante, sob pena de desclassificação, deverá DECLARAR que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 
 
CLÁUSULA VI–DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
6.1.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
6.1.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
6.2. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
6.3. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar Declaração de 
Enquadramento ou Certidão Expedida Pela Junta Comercial do Estado onde fique 
demonstrada e comprovada a sua atual condição de ME/EPP. 
6.4. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão declarar que no ano-
calendário de realização da licitação até a data de abertura da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
6.5. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o 
valor anual do contrato na aplicação. 
6.6. As microempresas e empresas de pequeno porte que ultrapassaram o limite de 
celebração de contratos com a Administração Pública no ano-calendário de realização da 
licitação até a data de abertura da licitação poderão participar do certame, sem no entanto, 
usufruir dos benefícios da LC 123/2006. 
6.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
6.8. Nas contratações públicas da União, dos Estados e dos Municípios, deverá ser 
concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e empresas de 
pequeno porte, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 
municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo a inovação 
tecnológica, desde que previsto e regulamentado na legislação do respectivo ente, conforme a 
Lei nº 123/2006 e suas alterações. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 
Página 7 de 46 

    

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

6.9. Nesta licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte âmbito municipal e regional 
conforme preceitua o Art. 9º. II, do Decreto Federal nº 8.538/2015. 
6.10. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 
para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento 
dos lances, sob pena de preclusão. 
 
CLÁUSULA VII - DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS DO 
ATO CONVOCATÓRIO: 
7.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
7.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 
o(a) pregoeiro(a) em igual forma e prazo descrito no item anterior. 
7.3. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo 
próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br  
7.4. A petição de impugnação quando apresentada pela empresa deve ser firmada por 
sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se 
houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular 
(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
7.5. Caso a impugnação seja acolhida, será definida e publicada nova data para a abertura 
do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de 
propostas. 
7.6. Caberá ao pregoeiro(a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais e auxílio 
dos responsáveis pela elaboração desses documentos. 
7.7. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos. 
7.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 
avisos de ordem geral, serão disponibilizadas por meio do sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
 
CLÁUSULA VIII – DO CADASTRO E CREDENCIAMENTO: 
8.1. A licitante deverá se cadastrar como usuária perante o provedor do sistema eletrônico 
utilizado no certame, qual seja, https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, sendo 
observado o seguinte: 
8.1.1. O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de 
identificação e de senha pessoal e intransferível; 
8.1.2. A chave de identificação e senha serão utilizadas em qualquer processo eletrônico; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.1.3. Deverão comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 
acesso; 
8.1.4. A senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do usuário, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
8.1.5. Deverão solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso 
por interesse próprio; 
8.2. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter 
maiores informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar 
eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail 
falelcom@portaldecompraspublicas.com.br . 
8.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras as declarações prestadas, 
além de suas propostas e lances. 
8.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade 
do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 
8.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
8.6. O Pregão será conduzido pelo Pregoeiro(a) do Município de Paragominas/PA, com 
apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do 
sistema eletrônico para esta licitação. 
 
CLÁUSULA IX – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: 
9.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
9.2.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço ou percentual de desconto, conforme 
o critério de julgamento adotado neste edital, até à 08h:30min da data estabelecida para a 
abertura da sessão pública, quando, então encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação; 
9.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

mailto:falelcom@portaldecompraspublicas.com.br
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c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
a) a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
9.6. A falsidade das declarações de que tratam os itens 9.3 ou 9.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
9.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no 
sistema, até às 08h:30min da data da abertura da sessão pública. 
9.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 
9.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
9.10. O licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de 
desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 
b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
9.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado: 
a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; 
9.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 9.10 possuirá caráter sigiloso 
para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
9.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
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9.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
9.15. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
9.15.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:  

9.15.1.1. Valor unitário e total do item, em moeda corrente nacional;  
9.15.1.2. Marca de cada item ofertado;  
9.15.1.3. Fabricante de cada item ofertado;  
9.15.1.4. Quantidade discriminada conforme consta no Termo de Referência; 

9.15.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 
9.15.3. Demais informações exigidas no termo de referência anexo a este edital.  
9.15.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  
9.15.5. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação.  
9.15.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.  
9.15.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
9.15.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
9.15.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
 
CLÁUSULA X -  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS 
PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 
10.1. Na data e horários previstos no preâmbulo deste edital serão abertas as propostas de 
preços, passando (o)a pregoeiro(a) a avaliar a aceitabilidade das mesmas, verificando a sua 
conformidade com os requisitos estabelecidos no Termo de Referência e neste instrumento 
convocatório. 
10.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema 
eletrônico. 
10.3. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que 
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contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 
10.4. O pregoeiro(a) efetuará o julgamento das propostas pelo critério tipo MENOR 
PREÇO. 
10.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
10.6. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que 
deverá ser levada a efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido no neste Edital. 
10.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
10.8. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
10.9. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo o intervalo mínimo de diferença de valores livre, o qual 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta. 
10.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 
desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas). 
10.11. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 
10.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
10.13. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
10.14. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
10.15. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos 
participantes do certame publicada no Portal de Compras Públicas, 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. 
10.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
10.17. Para efeito da disputa na Sessão de Lances, os preços deverão ser cotados com o 
ICMS, taxas, impostos, fretes e outras despesas, de forma que o objeto do certame não tenha 
ônus para o Órgão Gerenciador. 
10.18. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou 
verificar que houve erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a 
competitividade. 
10.19. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
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mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
10.20. Caso julgue necessário, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar ao licitante melhor 
classificado que evidencie a exequibilidade de seu lance ofertado: 
a) Para comprovar a exequibilidade de sua proposta, o licitante deverá apresentar suas 
justificativas e documentos que comprovem a viabilidade e a compatibilidade do valor 
ofertado com os custos e despesas necessários à integral execução do objeto, os quais poderão 
ser encaminhados para análise da Área Requisitante dos produtos a fim de que possa emitir 
parecer acerca da exequibilidade; 
b) A Proposta considerada inexequível será recusada pelo(a) Pregoeiro(a), hipótese em 
que será convocado o próximo colocado, podendo negociar melhor valor para fins de 
aceitação. 
10.21. Ao licitante que apresentar proposta considerada inexequível será oportunizado, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, a demonstração da viabilidade dos valores ofertados, através de 
planilha de composição de custos, conforme precedentes do Tribunal de Contas da União – 
Acórdãos n°. 2.528/2012 (Relator Ministro-Substituto André Luís de Carvalho), 571/20136 
(Relator Ministro Benjamin Zymler), 1.92/2013 (Relator Ministro Raimundo Carreiro) e 
3.092/2014 (Relator Ministro Bruno Dantas), e súmula 262 do TCU. 
 
CLÁUSULA XI – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA: 
11.1. Encerrada a etapa de lances, classificando-se em primeiro lugar empresa de grande 
ou médio porte, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123 e 
alterações da 147/2014, conforme segue: 
11.1.1. Identificar-se-ão as propostas ofertadas por microempresas ou empresas de pequeno 
porte que se encontrem até 5% (por cento) superiores à primeira classificada desde que esta 
também não seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
11.1.2. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, enquadrada no subitem anterior, 
mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela classificada em 
primeiro lugar, no prazo de até 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema eletrônico, situação 
em que passará à condição de primeira colocada; 
11.1.3. Não ocorrendo a adjudicação do objeto à Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes na ordem de 
classificação, que se enquadrem no subitem 11.1.1, para o exercício do mesmo direito. 
11.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 11.1.1, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
11.1.5. Na hipótese de não ser adjudicado o objeto a Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em 
primeiro lugar. 
 
CLÁUSULA XII – DO MODO DE DISPUTA E FORMULAÇÃO DE LANCES: 
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12.1. O modo de disputa adotado para este certame é o aberto e fechado, em que as 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, observando as 
regras de classificação inicial das propostas e as demais pertinentes constantes neste edital. 
12.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará quinze minutos, 
improrrogáveis. 
12.3. Encerrado o prazo de 15 minutos previsto no item anterior o sistema encaminhará o 
aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
12.4. Encerrada a sessão dos lances, com o decurso do prazo de 10 minutos, o sistema 
abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas 
com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em 
até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
12.5. Não havendo, no mínimo, três ofertas nas condições acima, os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 
12.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 12.4 e 12.5 o sistema ordenará os lances 
em ordem crescente de vantajosidade. 
12.7. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 12.4 e 12.5, 
será reiniciada a etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 12.6. 
12.8. Na hipótese de não haver licitante classificada na etapa de lance fechado que atenda 
às exigências para habilitação, a Pregoeiro poderá auxiliada pela equipe de apoio, mediante 
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 12.7. 
12.9. Caso a Licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das propostas. 
12.10. Caso a empresa detentora da melhor proposta venha a ser desclassificada ou 
inabilitada, o(a) pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes 
na ordem de classificação e assim sucessivamente até a apuração de uma que atenda ao edital, 
sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
 
CLÁUSULA XIII – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE:  
13.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
a) Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
b) A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
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colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
c) Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
13.2. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  
a) Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

i. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

ii. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

iii. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

iv. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

b) Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

i. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize; 

ii. empresas brasileiras; 
iii. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
iv. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 
13.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente 
de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
a) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
c) O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
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d) O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, 
no prazo de 4 (quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
e) É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
13.4. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 
 
CLÁUSULA XIV – DA NEGOCIAÇÃO:  
14.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, será declarado a melhor 
classificada. O (a) pregoeiro(a) encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta à 
licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada 
a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 
14.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
14.3. O prazo para negociação será definido pela Pregoeiro(a). 
14.4. A licitante que não se manifestar no chat quanto a oferta do valor de negociação no 
prazo estipulado pelo (a) Pregoeiro(a), poderá a critério desta ser desclassificada. 
14.5. Do Procedimento Especial: 
14.5.1. Caso não haja vencedora ou não acudirem interessados, esta licitação poderá ser 
repetida, a critério da Autoridade Competente, salvo se, justificadamente, não puder ser 
repetida sem prejuízo para a Administração; 
14.5.2. A repetição que trata o item anterior poderá, conforme Conveniência Administrativa, 
ser realizada dispensando-se a aplicabilidade da exclusividade (se for o caso) prevista nos art. 
48, I da Lei nº 123/2006, com base no art. 49, III da mesma lei. 
 
CLÁUSULA XV – DA PROPOSTA ATUALIZADA E O EXAME DA PROPOSTA 
MELHOR CLASSIFICADA:  
15.1. O prazo para envio da proposta atualizada ao último lance ofertado/negociado, será 
de 4 horas contadas da solicitação do(a) pregoeiro(a) no sistema, devendo tal prazo ser 
considerado em horário comercial. 
15.2. A proposta atualizada e eventuais documentos que lhes acompanharem deverão ser 
anexados na plataforma eletrônica, não sendo aceitos mediante outro meio. 
15.3. A proposta atualizada deverá ser apresentada digitada, redigida com clareza, sem 
emendas, rasuras, borrões, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa 
(se Procurador acompanhado da respectiva Procuração e documento de identificação com foto 
legível) e conter: 
15.3.1. Identificação do Pregão Eletrônico, número do Processo Licitatório; 
15.3.2. Razão Social da empresa, endereço completo, telefone, endereço de correio 
eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 
15.3.3. O preço unitário, total para cada item cotado, em algarismos, bem como o valor total 
de cada lote, e ainda o valor total da proposta em algarismos e por extenso, ambos em moeda 
corrente nacional, com até duas casas decimais; 
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15.3.4. A descrição/especificação completa, detalhada e individualizada dos serviços 
ofertados de forma a demonstrar que atendem as especificações mínimas constantes no Anexo 
II deste Edital; 
15.3.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (Sessenta) dias corridos, contados da 
data de abertura na plataforma eletrônica, sendo renovada por igual período no ato da 
apresentação da proposta consolidada; 
15.3.6. Prazo e forma de execução, observando-se o disposto neste instrumento 
convocatório; 
15.3.7. Forma de pagamento, observando-se o disposto neste instrumento convocatório; 
15.3.8. Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento; 
15.3.9. Identificação com nome, dados pessoais, telefone para contato do responsável legal 
da empresa que assinará o Instrumento Contratual, desde que este tenha poderes para tal ato 
em nome da proponente. 
15.4. Na proposta atualizada não serão admitidas expressões vagas ou imprecisas, de 
maneira a não ensejar dúvidas e para demonstrar que o objeto ofertado atende corretamente às 
especificações técnicas deste Edital e seus anexos. 
15.5. O não envio da proposta atualizada e demais documentos no prazo e forma/requisitos 
estipulados, ou o descumprimento de eventuais diligências determinadas pelo Pregoeiro, ou o 
abandono do certame acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração 
de processo sancionatório contra a Licitante. 
15.6. O(a) Pregoeiro(a) examinará os documentos encaminhados com a proposta e poderá 
solicitar parecer técnico ou análise por parte dos servidores do quadro de pessoal da 
Contratante, bem como dos servidores responsáveis pela elaboração da descrição técnica do 
objeto, para orientar sua decisão. 
15.7. É facultado o(a) Pregoeiro(a) a realização de diligência destinada a esclarecer ou a 
confirmar a veracidade das informações, prestadas pelo licitante, constantes de sua Proposta e 
de eventuais documentos a ela anexados. 
15.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja 
com relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe 
modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a 
sanar evidentes erros formais, erros materiais ou quaisquer falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada e, desde que não comprometam o interesse público e segurança da 
Administração. 
15.9. O(a) Pregoeiro(a) em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer 
diligências necessárias para averiguar a conformidade da proposta com as especificações 
mínimas previstas neste edital e seus anexos, salvo a juntada de documentos inéditos, para 
atender à exigência deste edital, findo o prazo devidamente estabelecido. 
15.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
proposta ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
15.11. Nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente 
serão observados os mesmos procedimentos anteriores. 
15.12. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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15.13. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à 
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina estabelecida neste Edital, se for o 
caso. 
15.14. O(a) Pregoeiro(a) poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a 
proposta da licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa. 
15.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
CLÁUSULA XVI - DA HABILITAÇÃO: 
16.1. O prazo para envio da documentação de habilitação, será de 4(quatro) horas contadas 
da solicitação do(a) pregoeiro(a) no sistema, devendo tal prazo ser considerado em horário 
comercial. 
16.2. O licitante classificado em primeiro lugar deverá anexar os documentos de 
habilitação em campo próprio do sistema. 
16.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em cópia 
e somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir; 
16.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
consolidada de pessoa jurídica, emitida pelo portal do Tribunal de Contas da União no 
endereço eletrônico (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) em observância aos princípios de 
simplificação e racionalização de serviços públicos digitais, com fundamento legal: Lei nº 
12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de 
outubro de 2018 e Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
16.5. A consulta será realizada em nome da empresa licitante, podendo ser feita também 
em nome de seu sócio majoritário, por força dos artigos 3º e 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
16.6. Constatada a existência de sanção, o (a) Pregoeiro(a) inabilitará o licitante, por falta 
de condição de participação, mediante comunicação via chat, com as devidas justificativas 
através das ferramentas de transparência do APP no portal de Compras Públicas. 
16.7. Havendo superveniência de fatos impeditivos, fica o licitante obrigado a declará-lo, 
sob as penalidades legais cabíveis. 
16.8. Realizada a verificação acima, a habilitação da(s) Licitante(s) será aferida por 
intermédio dos documentos apresentados via sistema, conforme dispuser este Edital. 
16.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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16.10. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 
16.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo máximo de 4 (quatro) 
horas, sob pena de inabilitação. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados 
não poderão ser os já exigidos para fins de habilitação no instrumento convocatório. Em 
outras palavras, não se trata de uma segunda oportunidade para envio de documentos de 
habilitação. A diligência em questão permite, apenas, a solicitação de outros documentos para 
confirmação dos já apresentados, sendo exemplo a requisição de cópia de Contrato de 
prestação de serviços que tenha embasado a emissão de atestado de capacidade técnica já 
apresentado. 
 
16.12. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
16.12.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis;  
16.12.2 Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 
limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  
16.12.3 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
16.12.3 Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;  
16.12.4 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
16.12.5 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
16.12.6 Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados de todos 
seus termos aditivos e/ou modificativos do seu texto, ser existir os atos;  
16.12.7 O contrato social poderá ser apresentado na sua forma consolidada.  
 
16.13. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA: 
16.13.1. Prova de que a empresa possui atestado fornecido por pessoa Jurídica de direito 
público ou privado, que tenha executado o fornecimento dos serviços com características 
semelhantes às do objeto da Licitação; 
16.13.2. Justificamos que devido a essencialidade do serviço a ser prestado, a solicitação 
acima, baseia-se no interesse público, sendo necessário a empresa comprovar que possui 
capacidade de executar o serviço a ser contratado através desse instrumento. 
16.13.3. Os atestados supramencionados poderão ser fornecidos com assinatura digital 
baseada em certificado digital, de uso pessoal e intrasferível, emitido por autoridade 



 
Página 19 de 46 

    

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

certificadora credenciada à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), devendo 
conter código que garanta a verificação da validade do documento. 
16.13.4. As assinaturas digitais podem ser realizadas por qualquer assinador eletrônico 
inclusive pelo assinador Serpro e GOV.BR, disponíveis gratuitamente nos sítios eletrônicos 
https://www.serpro.gov.br/links-fixos-superiores/assinador-digital/assinadorserpro e 
https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica. 

 
16.14. DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
16.14.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº 14.133/2021 art. 69, caput, inciso II; 
16.14.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 02(dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
16.14.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1(um); 
16.14.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
16.14.5. Os documentos referidos acima se limitarão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 02(dois) anos; 
16.14.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital-ECO ao 
Sped. 
16.14.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% do 
valor total estimado da contratação ou valor total estimado da parcela pertinente. 
16.14.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lein°14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
16.14.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 
 
16.15. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 
16.15.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

https://www.serpro.gov.br/links-fixos-superiores/assinador-digital/assinadorserpro
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do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  

e) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais e Municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

g) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
CLÁUSULA XVII – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
17.1. A EQUIPE DE PLANEJAMENTO analisou a demanda apresentada e identificou os 
seguintes requisitos básicos:  
17.1.1. Os árbitros devem possuir certificações válidas e reconhecidas para cada modalidade 
esportiva (futsal, handebol, vôlei, natação e basquete). 
17.1.2. Experiência prévia em arbitragem de competições escolares e/ou intercolegiais é 
preferível. Experiência mínima de 1 ano em competições similares é recomendada.  
17.1.3. Disponibilidade para trabalhar durante todo o período dos Jogos Intercolegiais, 
incluindo fins de semana e feriados, se necessário. 
17.1.4. Organizar turnos de trabalho para garantir cobertura adequada durante todas as 
competições, com períodos de descanso apropriados.  
17.1.5. Os árbitros devem manter um comportamento profissional e imparcial em todas as 
situações, garantindo um ambiente justo e respeitoso para todos os participantes. 
17.1.6.  Habilidade para lidar com conflitos e situações desafiadoras de maneira eficaz e 
justa. 
17.1.7.  Preencher os relatórios de acompanhamento e avaliação propostos pela 
Coordenação. 
17.1.8. Submeter-se às reuniões de organização e planejamento promovidas pela 
Coordenação geral dos Jogos Intercolegiais. 
17.1.9. Todos os pagamentos referentes aos serviços que requerem quitação de obrigações 
tributárias, sociais, previdenciárias e outras são de inteira responsabilidade da ganhadora da 
licitação e devem compor o preço final do valor apresentado nos itens. 
17.1.10.  Todas as despesas com alimentação, hospedagem e outras estão a cargo da 
contratada. 
17.1.11. A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 
responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer 
natureza; 
17.1.12. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens; 
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17.1.13. A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação do banco, 
número da conta e agência, para fins de pagamento; 
 
CLÁUSULA XVIII - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
18.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
18.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
18.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
18.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
18.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos. 
18.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
18.4.  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
18.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
18.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
18.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
18.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
18.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
18.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br . 
 
CLÁUSULA XIX– DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
19.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
19.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
CLÁUSULA XX - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
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20.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

20.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 
20.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
20.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
20.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
20.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
20.8. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
20.8.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado; 
20.8.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 
20.8.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
20.8.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
20.8.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
20.8.5.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
20.8.5.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
20.8.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
20.8.7. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 
20.8.8. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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CLÁUSULA XXI - DO CONTRATO: 
21.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
21.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
21.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
21.4. O instrumento contratual de que trata o item 21.1 deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
21.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
21.6. Durante a vigência a Ata de Registro de Preços e de acordo com a necessidade do 
órgão, a Administração poderá convocar ao(s) fornecedor(es) registrado(s), para assinatura do 
instrumento contratual, que deverá ocorrer dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da comunicação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital e no art. 156 da Lei 14.133/2021. 
21.7. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado pelo(s) fornecedor(es) registrado(s) durante o seu transcurso, desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
21.8. Para fins de assinatura, o(s) fornecedor(es) registrado(s), assim como o sócio 
administrador deverá possuir Certificado Digital, versão ICP-Brasil para assinatura da 
ata/Contrato, através de arquivo digital. A assinatura da ata/Contrato através de arquivo não 
DESOBRIGARÁ a empresa da assinatura do documento físico, caso solicitado pela 
administração. 
21.9. Devido as mudanças nas regras de assinatura digital de documentos com certificados 
ICP-Brasil sugerimos utilizar a versão 9.1 ou superior do Adobe (versão mais recente).  
21.10. Para a devida formalização contratual, verificar-se-á, por meio da Internet, a 
regularidade com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 
(FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) de em obediência ao que 
determina a Constituição Federal de 1988. 
21.11. A recusa injustificada de assinar o contrato, observado o prazo estabelecido, bem 
como deixar de apresentar situação regular na forma exigida neste Edital, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida por parte o(s) fornecedor(es) registrado(s), 
sujeitando-a(s) às sanções previstas neste edital. 
 
21.12. FARÃO PARTE INTEGRANTE DO CONTRATO: 
21.12.1. Os itens constantes no presente Edital; 
21.12.2. O presente Edital; 
21.12.3. Proposta Comercial e orçamento discriminado. 
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CLÁUSULA XXII - DA VIGÊNCIA: 
22.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme previsto 
na Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA XXIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
23.1. Emitir e encaminhar os pedidos dos itens mediante ordem de prestação de serviço 
assinada por, no mínimo, 02 (duas) assinaturas a seguir indicados: Prefeito ou Vice-Prefeito e 
Secretário (a) Municipal de Educação; 
23.2. Prestas as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 
pela contratada; 
23.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do 
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
23.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade 
dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
23.5. Designar responsável (is), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO CONTRATO, 
com competência legal, nos termos do regulamento, para promover o acompanhamento e a 
fiscalização do Contrato e dos respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e 
quantitativos, e o qual notificará à CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas 
com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, 
problemas ou defeitos observados; 
23.6. Comunicar oficialmente à contratadas quaisquer falhas verificadas que venham a 
infringir qualquer cláusula contratual, especialmente no que se refere às obrigações da 
contratada previstas neste Instrumento; 
23.7. Efetuar os pagamentos, mediante apresentação de Notas Fiscais acompanhadas do 
pedido de compra (ordem de compra), emitidas conforme o item 5.1. Deve-se ressaltar a 
necessidade das notas fiscais virem acompanhadas dos respectivos DANFS (Documento 
Auxiliar da Nota Fiscal), os quais deverão conter o atesto de Recebimento pelo servidor que 
recebeu e conferiu o produto, conforme preceitua o Art. 62 a 63 da Lei nº 4.320/64.Exigir o 
cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos. 
23.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como, por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos e subordinados. 
 
CLÁUSULA XXIV - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
24.1. Executar o objeto deste contrato nas condições previstas neste instrumento e na 
respectiva proposta, seus anexos; 
24.2. Atender aos pedidos somente por meio de emissão de ordem de prestação de serviço 
emitidas pela contratante conforme item 23.1 deste Edital; 
24.3. A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente ao cumprimento das Cláusulas 
deste Instrumento; 
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24.4. A equipe de arbitragem deverá ser composta de 1º e 2º árbitros e 02 (dois) 
anotadores, que atuarão conforme cronograma de distribuição; 
24.5. A equipe de arbitragem deverá apresentar-se nos locais das partidas (Ginásio de 
Esportes de Paragominas) 30 minutos antes do início das atividades, devidamente 
uniformizados e com equipamentos necessários para a realização das partidas como: apitos, 
cartões, moedas, calibrador, bombas, bandeiras e placar manual de mesa; 
24.6. Será de inteira responsabilidade da contratada todas as despesas referentes a equipe 
de arbitragem, o deslocamento dos árbitros aos locais das partidas, bem como alimentação e 
hospedagem, se necessário. 
24.7. Os componentes da equipe de arbitragem deverão apresentar documentos 
(certificado) que comprovem que estão devidamente capacitados para atuarem nas partidas. 
24.8. Assumir integral responsabilidade por danos ou prejuízos pessoais ou materiais que 
porventura venha causar à Prefeitura Municipal, ou a terceiros, por si, representantes, 
sucessores, subcontratados na realização dos serviços, isentando a Contratante de qualquer 
responsabilidade decorrentes dos mesmos. 
24.9. A contratada é obrigada a cumprir integralmente todas as obrigações assumidas 
conforme estabelecido no contrato principal e seus anexos. O não cumprimento de qualquer 
obrigação por parte da contratada constituirá violação contratual, sujeita às medidas corretivas 
e penalidades previstas no contrato; 
24.10. A contratada assume total responsabilidade pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato. Qualquer obrigação 
relacionada a esses encargos será de exclusiva responsabilidade da contratada, que se 
compromete a cumprir todas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
24.11. A contratada deverá apresentar, as certidões que comprovem a regularidade das 
obrigações Fiscais e Trabalhistas (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da União; Certidão Negativa De Débito Junto ao FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas) Certidões que comprovem regularidade perante as Fazendas Estadual 
e Municipal do domicílio ou sede contratado, por ocasião da entrega das Notas Fiscais. A 
administração poderá ainda solicitar outras certidões que se fizerem necessárias. 
24.12. A contratante será isenta de qualquer responsabilidade ou ônus relacionados a esses 
encargos. 
24.13. Qualquer dano proveniente a má conduta de seus funcionários, a contratada é única 
responsável. 
24.14. Responder civil, administrativa e penalmente, por quaisquer acidentes, danos ou 
prejuízos materiais e/ou terceiros, como consequência da imperícia, imprudência ou 
negligência própria ou de seus empregados. 
24.15. Permitir a fiscalização pela contratante. 
24.16. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, causarem a 
terceiros ou a CONTRATANTE. 
 
XXV MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
25.1. Para a execução da contratação para prestação de serviços de arbitragem, o processo 
começa com o planejamento inicial, com a identificação das necessidades do evento esportivo 
em relação à arbitragem, levando em consideração o nível de competição, as modalidades 
esportivas envolvidas e os objetivos a serem alcançados. Um orçamento é definido para cobrir 
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os custos da contratação dos árbitros e quaisquer despesas associadas, seguido pela elaboração 
de um Termo de Referência detalhado. Esse documento deve descrever o perfil dos árbitros, a 
quantidade necessária, o escopo do trabalho (incluindo as regras e regulamentos esportivos a 
serem seguidos), o cronograma de eventos, bem como os critérios para avaliação dos serviços 
prestados; 
25.2. Na fase de seleção, uma pesquisa de mercado será realizada para identificar empresas 
ou profissionais especializados em arbitragem esportiva. O Termo de Referência é enviado 
para os potenciais candidatos, solicitando propostas. As propostas recebidas são analisadas 
com base na experiência, qualificações, metodologia de arbitragem, capacidade de adaptação 
às regras do evento e custos. O árbitro ou empresa que melhor atender às necessidades é 
selecionado. A formalização do contrato inclui a assinatura de um documento que define 
responsabilidades, prazos, condições de pagamento e outros detalhes relevantes; 
25.3. A integração e preparação: Após a seleção, os árbitros serão apresentados à equipe 
organizadora do evento, aos professores ou coordenadores esportivos, e aos atletas. O 
ambiente de competição é revisado para garantir que todas as condições necessárias, como 
locais de jogos, equipamentos e infraestrutura, estejam adequadas. O árbitro ou equipe de 
arbitragem desenvolve um cronograma detalhado para a atuação durante os jogos, alinhado 
com o calendário esportivo do evento;  
25.4. Durante os jogos, os árbitros executam suas funções, aplicando as regras esportivas 
de forma imparcial e eficaz, realizando avaliações contínuas da conduta dos jogadores e 
garantindo que o jogo transcorra dentro dos padrões estabelecidos. Feedbacks e ajustes podem 
ser realizados ao longo do evento, dependendo das necessidades da competição;  
25.5. Após a conclusão do contrato, a organização realizará uma avaliação final dos 
serviços de arbitragem prestados, considerando a qualidade das decisões, a conduta dos 
árbitros e o impacto sobre o andamento do evento. O árbitro ou empresa contratada entrega 
um relatório detalhado, contendo uma descrição dos jogos realizados, eventuais desafios 
enfrentados e sugestões para futuros eventos. A administração revisa esses resultados para 
decidir sobre a continuidade ou necessidade de ajustes para contratações futuras, garantindo 
uma abordagem eficaz e alinhada aos objetivos do evento.  
25.6. Serão executadas em torno de 395 (trezentos e noventa cincos) partidas das 
modalidades coletivas;  
25.7. Cada partida terá 02 (dois) tempos de 10 (dez) minutos cada, totalizando 20 (vinte) 
minutos por partida;  
25.8. A equipe de arbitragem será composta por 1º e 2º árbitros, além de 02 (dois) 
anotadores, conforme o cronograma de distribuição das partidas.  
25.9. As partidas referentes às modalidades de quadra (futsal, handebol, voleibol e 
basquete) acontecerão em dois tempos, havendo prorrogação, caso persista o empate e é 
acompanhada por 02 (dois) árbitros que conduzem de acordo com as regras oficias de cada 
modalidade;  
25.10. As partidas acontecerão nos períodos matutino, vespertino e noturno, conforme 
(tabela que será entregue a empresa vencedora após a finalização do processo de contratação); 
25.11. Apresentar-se no local da partida (Ginásio de Esportes de Paragominas- localizado 
na Praça Cleodoval) com 30 minutos de antecedência ao início das atividades. 
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25.12. Estar devidamente uniformizados e portar todos os equipamentos necessários para a 
realização das partidas, tais como: apitos, cartões, moedas, calibrador, bombas, bandeiras e 
placar de mesa; 
25.13. Responsabilizar – se pelo transporte dos profissionais; 
25.14. Substituir Profissionais com antecedência, a fim de evitar possíveis danos aos 
eventos; 
25.15. A falta de profissional não poderá ser alegada como motivo de força maior e NÃO 
eximirá a CONTRATADA das penalidades a que estará sujeita pelo não cumprimento do 
contrato, nesse caso, a empresa deverá substituir o profissional faltoso dentro do prazo de 05 
(CINCO) horas antes da realização do evento. 
 
CLÁUSULA XXVI - DA GARANTIA:  
26.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação; 
 
CLÁUSULA XXVII – DA MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 
27.1. DO RECEBIMENTO: 
27.1.1. A medição dos serviços será realizada com base na quantidade de partidas arbitradas. 
Para cada partida, a contratada deverá apresentar relatório comprobatório contendo a 
identificação da partida, modalidade esportiva, dados, horário e nomes dos árbitros e 
anotadores que atuaram, conforme previsto no cronograma oficial dos Jogos Intercolegiais. 
27.1.2. Os serviços de arbitragem serão recebidos provisoriamente no prazo de até 2 (dois) 
dias úteis após a apresentação do relatório de cada partida, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato. Esta coleta provisória terá como objetivo 
verificar a conformidade dos serviços com as especificações previstas no Termo de 
Referência. 
27.1.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga.  
27.1.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
instrumento e na proposta, devendo ser substituídos no mesmo prazo de entrega, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
27.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais.  
27.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando- 
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
27.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo.  
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27.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

 
27.2. LIQUIDAÇÃO: 
27.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
10(dez) dias uteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nossos termos art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
27.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

 Prazo de validade;  
 Data de emissão;  
 Os dados do contrato do órgão contratante;  
 O período respectivo de execução do contrato;  
 O valor a pagar; e  
 Eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis.  

27.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstâncias que impeça a liquidação da despesa, esta ficara até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularidade da situação, sem ônus ao contratante;  
27.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhadas da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou a documentação mencionada no art. 68 da lei 14.133, de 2021;  
27.2.5. A administração deverá realizar consulta para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇAÕ NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  
27.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade, será providenciado sua notificação, ´por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante.  
27.2.7. Não havendo regularização ou tendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto a inadimplência do contratado, bem como quanto a existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  
27.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessária à 
rescisão contratual os autos do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. Prazo 
de pagamento.  
27.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
 
27.3. PRAZO DE PAGAMENTO: 
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27.3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior.  
27.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
27.4. FORMA DE PAGAMENTO 
27.4.1. O pagamento será conforme cronograma emitido pela Secretaria de Educação. O 
pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.  
27.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
27.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
27.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.  
27.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
27.4.6. A administração fará avaliação da execução do objeto.  
27.4.7. Será indicada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada.  
27.4.8. O pagamento se dará por meio de deposito em conta corrente declarada pela 
contratada:  
27.4.9. O item uma vez entregue e aceito, será pago, apresentando a CONTRATADA a 
respectiva nota fiscal, constando o nome do banco, agência, número da conta e da nota de 
empenho.  
27.4.10. Havendo erro na nota fiscal ou outra circunstância que desaprove a quitação da 
despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento suspenso até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para 
a CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA XXVIII - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
28.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na contratação; sejam mantidas. 
 
CLÁUSULA XXIX- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
29.1. A Gestão e a Fiscalização da Contratação caberão aos representantes da 
Administração especialmente designados através de portaria. Nos impedimentos e 
afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos, 
nos termos do art. 177 da Lei 14.133/2021. 
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29.2. Os Gestores e Fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições 
previstas conforme ato de designação, e tudo o mais que for necessário visando o adequado 
acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as 
medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 
29.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais 
deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das 
medidas que julgar convenientes.  
29.4. A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a 
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133/2021.  
29.5. Acompanhar a apresentação dos documentos fiscais, bem como efetuar o 
recebimento da Nota fiscal/fatura e o registro do atesto para fins de liquidação e pagamento.  
29.6. O acompanhamento e fiscalização dos serviços serão realizados pela servidora 
Viviane Maryan dos Reis Almeida, matricula nº 1118765, Elziane das Dores Moreira Soares, 
matricula nº 9945472, Edilene Barbosa Uchôa, matricula nº 1004866 nomeado através da 
portaria nº 03/2024, datada de 26/03/2024, devendo, portanto, o setor competente promover 
anotações em registro próprio, contendo as ocorrências relacionadas à execução dos 
Contratos, sempre buscando a regularização das falhas detectadas, exigindo assim o fiel 
cumprimento do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA XXX- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
30.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
30.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
30.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
30.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  
30.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
30.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
30.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
30.1.7. Ensejar o atraso na disponibilização do acesso às ferramentas e serviços em relação 
ao mês previsto para início da execução do contrato, sem motivo justificado;  
30.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato; 
30.1.9. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
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30.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
Parágrafo único: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento do certame, mesmo após o encerramento da fase 
de lances.  
30.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
30.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
30.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  
a) Advertência pela falta do subitem 30.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave;  
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 30.1.4 a 30.1.6 e 30.1.8 a 
30.1.12;  
c) Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item prejudicado 
por infração do subitem 30.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da 
Administração, poderá ser considerada inexecução total; 
d) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 30.1.3 
(inexecução total do contrato).  
e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 30.1.2 e 30.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;  
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 30.1.8 a 30.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave;  
30.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
30.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
30.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
30.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
30.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
30.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
30.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será cobrada judicialmente.  
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30.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
30.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
30.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
30.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal adotado por este Regional.  
30.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  
30.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999.  
30.11. Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como 
inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força maior, 
fato ou ato de terceiro, desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade 
que as revestem, impossibilitando a regular execução do objeto.  
30.12. As sanções estabelecidas neste contrato não excluem outras previstas em Lei, nem a 
responsabilidade da contratada por perdas e danos que der causa pela prática de 
irregularidades. As sanções estabelecidas neste contrato não impedem a anulação/revogação 
da licitação ou a rescisão do contrato, a critério exclusivo da administração. 
 
CLÁUSULA XXXI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
31.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e nos seguintes endereços eletrônicos (tcm.pa.gov.br) e 
https://paragominas.pa.gov.br/c/licitacoes/www.portaldecompraspublicas.com.br. 
31.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 
31.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

https://paragominas.pa.gov.br/c/licitacoes/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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31.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
31.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação 
31.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório 
31.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração 
31.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
31.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
31.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: (descrever 
todos os anexos que faram parte do processo). 
 
Paragominas/PA, 28 de novembro de 2024. 
 
 

DIANA MARIA BARATA BORGES 
Pregoeira - Portaria nº 21/2024-GPP 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

 
PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO; 

 
Por este instrumento público de procuração ou instrumento particular, a empresa.  . . . . . . 
(razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob nº . . . . . ., com sede na   .. . . . . .. (endereço 
completo), Bairro . . . . . . . .. ., Cidade de . . . . ., Estado do . . . . . .. . . . . . ., com CEP: .. . . . . ., 
nomeia como procurador(a) o(a) Sr.(a). . . . . .. . . .. (nome do procurador a representá-la na 
licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Paragominas/PA, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP, na qualidade de Representante Legal, outorgando-lhe 
poderes para praticar todos os atos pertinentes ao presente certame em nome da empresa 
supramencionada, bem como formular propostas, recorrer e praticar todos os demais atos 
inerentes ao certame.  

Local e Data. 
 

(Firma Reconhecida em Cartório Representante da Empresa Outorgante) 
 

(Nome do Representante) 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

À  
 
Prefeitura Municipal de Paragominas/PA 
Rua do Contorno nº 1212, Bairro Célio Miranda, CEP: 68625-245, Paragominas/PA 
Agente de Contratação/Comissão 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP 

 
DECLARAÇÃO CONFORME DISPÕE O INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 
 
 

A empresa . . . .. . . . . . .. . (razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob nº . . . . . .. . 
. . , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a).. . . . . . . . . . . . . . (nome do 
representante legal), . . .. . . . . . . . ., DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

 
Local e Data. 

 
 (Nome do Representante) 
RG nº do Representante 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

 
 
 

À  
Prefeitura Municipal de Paragominas/PA 
Rua do Contorno nº 1212, Bairro Célio Miranda, CEP: 68625-245, Paragominas/PA 
Agente de Contratação/Comissão 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA 

A empresa . . .. . . . . (razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob nº . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a). . . . . . . . . . . . . (nome do representante 
legal, DECLARA, para fins do disposto no item XXXX do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 9/2024-00015-SRP, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 
empresa, na presente data, é considerada: 
(   )  MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006 e suas alterações;   
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE,  conforme Inciso II do artigo  3º da  Lei  Complementar  
nº 123, de 14/12/2006 e suas alterações. 

Declara ainda que, por preencher os requisitos legais, pretende usufruir do direito de 
preferência para contratação na presente licitação, na forma do parágrafo 2º do art. 44 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, não se enquadrando nas 
vedações constantes do parágrafo 4º, art. 3º, do referido Diploma Legal 

 
Local e Data. 

 (Nome do Representante) 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

À  
Prefeitura Municipal de Paragominas/PA 
Rua do Contorno nº 1212, Bairro Célio Miranda, CEP: 68625-245, Paragominas/PA 
Agente de Contratação/Comissão 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP 
 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
A empresa . . . . . .. . (razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob nº . .. , por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr. (a). . . .. .  (nome do representante legal), DECLARA, que 
cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos neste Edital, quanto às condições de 
habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal, 
bem como de que está ciente e concorda com o disposto neste Edital em referência Habilitação e 
Proposta de Preços, constantes dos itens 13 e 14  do edital de  PREGÃO ELETRÔNICO N° 
9/2024-00015-SRP. 

 
E por ser verdade, assino a presente declaração sob as penas da lei 

 
Local e Data. 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

À  
Prefeitura Municipal de Paragominas/PA 
Rua do Contorno nº 1212, Bairro Célio Miranda, CEP: 68625-245, Paragominas/PA 
Agente de Contratação/Comissão 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP 
 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
A empresa . . . . . . (razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob nº ... . . . . , por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a). . . . . . . .. . . (nome do representante legal),  
, DECLARA, para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 
sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP, que não fomos 
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas. Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 

 
 

Local e Data. 
 (Nome do Representante) 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

 
 
 

À  
Prefeitura Municipal de Paragominas/PA 
Rua do Contorno nº 1212, Bairro Célio Miranda, CEP: 68625-245, Paragominas/PA 
Agente de Contratação/Comissão 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP 

 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 
A empresa .. . . . . . (razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob nº . . .. , por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a). . . . .. . (nome do representante legal, 
DECLARA, que assume integral responsabilidade por danos ou prejuízos pessoais ou 
materiais que causar a PMP, a terceiros, por si, representantes ou sucessores. 

Local e Data. 
 (Nome do Representante) 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

À  
Prefeitura Municipal de Paragominas/PA 
Rua do Contorno nº 1212, Bairro Célio Miranda, CEP: 68625-245, Paragominas/PA 
Agente de Contratação/Comissão 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

DE SUA HABILITAÇÃO 
A empresa . . . . . . . . . . . . (razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob nº . . . . . .  . 

. . , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a). . . . .. . . . .. . . (nome do 
representante legal, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para a sua habilitação no processo licitatório de PREGÃO ELETRÔNICO N° 
9/2024-00015-SRP, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
Local e Data. 

 (Nome do Representante) 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

 
À  
Prefeitura Municipal de Paragominas/PA 
Rua do Contorno nº 1212, Bairro Célio Miranda, CEP: 68625-245, Paragominas/PA 
Agente de Contratação/Comissão 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP 

 
DECLARAÇÃO DE EMPREGABILIDADE DE DEFICIENTE 

 
A empresa . . . . . . . . . . .. . (razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob nº . . . . . .   . . . . . . 
. . . ., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a). . . .. . .. . . (nome do representante 
legal), DECLARA para os devidos fins que possui em seu quadro de empregados um 
percentual mínimo de 5% de pessoas portadoras de deficiência, de acordo com o disposto no 
art. 28, §6º da Constituição do Estado do Pará (EC nº 0042/2008, publicada em 11.06.2008).  

 
 

Local e Data. 
 

 (Nome do Representante) 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

 
À  
Prefeitura Municipal de Paragominas/PA 
Rua do Contorno nº 1212, Bairro Célio Miranda, CEP: 68625-245, Paragominas/PA 
Agente de Contratação/Comissão 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP 

 
DECLARAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA INVESTIGAÇÕES 

COMPLEMENTARES 
 
(A empresa ________, inscrita no CNPJ: ______, por intermédio de seu representante legal o 
Sr. _______, autoriza, por este instrumento a Prefeitura Municipal de Paragominas/Pa a 
realizar todas as investigações complementares que julgar necessárias a habilitação no 
processo licitatório de PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP. 
 
Local e Data. 

_________________________________________ 
Nome e número da identidade do declarante 

 
 

 
À  
Prefeitura Municipal de Paragominas/PA 
Rua do Contorno nº 1212, Bairro Célio Miranda, CEP: 68625-245, Paragominas/Pa 
Agente de Contratação/Comissão 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP 
 

DECLARAÇÃO DE FIDELIDADE E VERACIDADE DOS DOCUMENTOS 
APRESENTADOS 

 
             Declaramos para os devidos fins de direito, que aceitamos todas as condições do 
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP, sendo verídicas e fiéis todas as 
informações e documentos apresentados.  
Local e Data. 

________________________________________ 
Nome e número da identidade do declarante 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

 
À  
Prefeitura Municipal de Paragominas/PA 
Rua do Contorno nº 1212, Bairro Célio Miranda, CEP: 68625-245, Paragominas/Pa 
Agente de Contratação/Comissão 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP 

 
 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA SERVIDOR PÚBLICO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP 
 
A empresa ____________, inscrita no CNPJ: ___________, por intermédio de seu 
representante legal o Sr. _____________, DECLARA para os devidos fins de direito que não 
possuímos em nosso quadro de empregados servidor público.   
Local e Data. 

________________________________________ 
Nome e número da identidade do declarante 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

DECLARAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP 
 
Processo Administrativo nº 1.873/2024/SEMS 
 
Eu, ____________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), na condição de representante 
devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado 
simplesmente (Licitante), para fins do disposto edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 
9/2024-00015-SRP declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 
 
a) A proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-
SRP foi elaborada de maneira independente pela empresa licitante, e o conteúdo da mesma 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-
00015-SRP, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 9/2024-00015-SRP, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP, 
quanto a participar ou não da referida licitação; 
d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO N° 
9/2024-00015-SRP, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 9/2024-00015-SRP, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO N° 
9/2024-00015-SRP, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido Pregoeiro responsável pelo certame antes da abertura oficial das 
propostas; e 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

 
 

Local e Data. 
 (Nome do Representante) 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

ANEXO II 
MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 
Local e Data 

 
À  
Prefeitura Municipal de Paragominas/PA 
Rua do Contorno nº 1212, Bairro Célio Miranda, CEP: 68625-245, Paragominas/PA 
Agente de Contratação/Comissão 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP 
 
Prezado(s), 

Em atendimento a PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP, que objetiva a 
Contratação de Empresa para execução de_________________, no município de 
______________/PA. 

 
Apresentamos nossa proposta nas seguintes condições: 

 
01) Preço Global de R$ ...........(.........................); 
02)  Prazo de Execução: _____dias; 
03)  Prazo de Validade da Proposta: _____dias; 
04)  Condições de Pagamento: 
 

Na oportunidade, declaramos submissão aos termos expressos na referida PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 9/2024-00015-SRP e seus anexos. 

 
Declaramos ter ciência que o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 

contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e 
pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, 
da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou 
incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela 
reconstrução ou pela substituição necessárias, a partir da Comunicação formal da Prefeitura 
Municipal de Paragominas/PA, na forma do art. 140, da Lei nº 14.133/21. 

 
Atenciosamente, 

(Nome do Representante) 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

ANEXO III 
 

DEFINIÇÃO DOS ITENS E VALORES DE REFERÊNCIA 
 
OBJETO: “Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de arbitragem, 
para execução da edição dos Jogos Intercolegiais, da Secretaria Municipal de Educação”. 
 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$ 

1 SERVICOS DE ARBITRAGEM. 395 UNIDADE R$ 304,58 R$ 120.309,10 

Total: R$ 120.309,10 

Valor Total por extenso: cento e vinte mil trezentos e nove reais e dez centavos 

 
 
Paragominas/PA, 28 de novembro de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 
 

DIANA MARIA BARATA BORGES 
Pregoeira - Portaria nº 21/2024-GPP 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 9/2024-00015 - SRP 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

 
O MUNICÍPIO DE PARAGOMINAS-PA, por meio da Secretaria Municipal de Educação, 
gestora do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
portadora do CNPJ sob o nº 29.628.903/0001-01, com sede na Rua Guimarães Rosa, N° 448, 
Promissão II, Paragominas-PA, CEP: 68.628-220, neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo 
e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de 
....... de ....., portador da matrícula funcional nº ..............., considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE 
registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 9/2024-00015-
SRP, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação para 
“Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de arbitragem, para execução 
da edição dos Jogos Intercolegiais, da Secretaria Municipal de Educação”, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. Os preços dos materiais de consumos estão registrados nos termos da proposta 
vencedora dos lotes do Pregão Eletrônico (SRP) Nº 9/2024-00015, conforme tabela abaixo: 
 
Ite
m Descrição Unid

. 
Quant
. 

Marc
a  

Fabricant
e 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

        
 Total Global 

R$ 
      

 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O Órgão Gerenciador da referida ata de registro será a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, sendo o único órgão participante.  
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de SRP poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 
4.6. DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 
4.6.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 
de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.6.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
§ 6º A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do Poder 
Executivo federal por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o § 5º deste artigo se destinada à execução descentralizada de programa 
ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 desta Lei. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1. Emitir e encaminhar os pedidos dos itens mediante ordem de prestação de serviço 
assinada por, no mínimo, 02 (duas) assinaturas a seguir indicados: Prefeito ou Vice-Prefeito e 
Secretário (a) Municipal de Educação; 
5.2. Prestas as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela 
contratada; 
5.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto 
da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
5.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
5.5. Designar responsável (is), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO CONTRATO, com 
competência legal, nos termos do regulamento, para promover o acompanhamento e a 
fiscalização do Contrato e dos respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, 
e o qual notificará à CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas com a sua 
execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou 
defeitos observados; 
5.6. Comunicar oficialmente à contratadas quaisquer falhas verificadas que venham a 
infringir qualquer cláusula contratual, especialmente no que se refere às obrigações da 
contratada previstas neste Instrumento; 
5.7. Efetuar os pagamentos, mediante apresentação de Notas Fiscais acompanhadas do 
pedido de compra (ordem de compra), emitidas conforme o item 5.1. Deve-se ressaltar a 
necessidade das notas fiscais virem acompanhadas dos respectivos DANFS (Documento 
Auxiliar da Nota Fiscal), os quais deverão conter o atesto de Recebimento pelo servidor que 
recebeu e conferiu o produto, conforme preceitua o Art. 62 a 63 da Lei nº 4.320/64.Exigir o 
cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos. 
5.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como, por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos e subordinados. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1. Executar o objeto deste contrato nas condições previstas neste instrumento e na 
respectiva proposta, seus anexos; 
6.2. Atender aos pedidos somente por meio de emissão de ordem de prestação de serviço 
emitidas pela contratante conforme item 23.1 deste Edital; 
6.3. A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente ao cumprimento das Cláusulas deste 
Instrumento; 
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6.4. A equipe de arbitragem deverá ser composta de 1º e 2º árbitros e 02 (dois) anotadores, 
que atuarão conforme cronograma de distribuição; 
6.5. A equipe de arbitragem deverá apresentar-se nos locais das partidas (Ginásio de 
Esportes de Paragominas) 30 minutos antes do início das atividades, devidamente 
uniformizados e com equipamentos necessários para a realização das partidas como: apitos, 
cartões, moedas, calibrador, bombas, bandeiras e placar manual de mesa; 
6.6. Será de inteira responsabilidade da contratada todas as despesas referentes a equipe de 
arbitragem, o deslocamento dos árbitros aos locais das partidas, bem como alimentação e 
hospedagem, se necessário. 
6.7. Os componentes da equipe de arbitragem deverão apresentar documentos (certificado) 
que comprovem que estão devidamente capacitados para atuarem nas partidas. 
6.8. Assumir integral responsabilidade por danos ou prejuízos pessoais ou materiais que 
porventura venha causar à Prefeitura Municipal, ou a terceiros, por si, representantes, 
sucessores, subcontratados na realização dos serviços, isentando a Contratante de qualquer 
responsabilidade decorrentes dos mesmos. 
6.9. A contratada é obrigada a cumprir integralmente todas as obrigações assumidas 
conforme estabelecido no contrato principal e seus anexos. O não cumprimento de qualquer 
obrigação por parte da contratada constituirá violação contratual, sujeita às medidas corretivas 
e penalidades previstas no contrato; 
6.10. A contratada assume total responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato. Qualquer obrigação relacionada a 
esses encargos será de exclusiva responsabilidade da contratada, que se compromete a cumprir 
todas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
6.11. A contratada deverá apresentar, as certidões que comprovem a regularidade das 
obrigações Fiscais e Trabalhistas (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais 
6.12. e à Dívida Ativa da União; Certidão Negativa De Débito Junto ao FGTS, Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas) Certidões que comprovem regularidade perante as Fazendas 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede contratado, por ocasião da entrega das Notas Fiscais. 
A administração poderá ainda solicitar outras certidões que se fizerem necessárias. 
6.13. A contratante será isenta de qualquer responsabilidade ou ônus relacionados a esses 
encargos. 
6.14. Qualquer dano proveniente a má conduta de seus funcionários, a contratada é única 
responsável. 
6.15. Responder civil, administrativa e penalmente, por quaisquer acidentes, danos ou 
prejuízos materiais e/ou terceiros, como consequência da imperícia, imprudência ou 
negligência própria ou de seus empregados. 
6.16. Permitir a fiscalização pela contratante. 
6.17. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, causarem a 
terceiros ou a CONTRATANTE. 
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7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:  
7.1. A integração e preparação: Após a seleção, os árbitros serão apresentados à equipe 
organizadora do evento, aos professores ou coordenadores esportivos, e aos atletas. O ambiente 
de competição é revisado para garantir que todas as condições necessárias, como locais de 
jogos, equipamentos e infraestrutura, estejam adequadas. O árbitro ou equipe de arbitragem 
desenvolve um cronograma detalhado para a atuação durante os jogos, alinhado com o 
calendário esportivo do evento;  
7.2. Durante os jogos, os árbitros executam suas funções, aplicando as regras esportivas de 
forma imparcial e eficaz, realizando avaliações contínuas da conduta dos jogadores e garantindo 
que o jogo transcorra dentro dos padrões estabelecidos. Feedbacks e ajustes podem ser 
realizados ao longo do evento, dependendo das necessidades da competição;  
7.3. Após a conclusão do contrato, a organização realizará uma avaliação final dos serviços 
de arbitragem prestados, considerando a qualidade das decisões, a conduta dos árbitros e o 
impacto sobre o andamento do evento. O árbitro ou empresa contratada entrega um relatório 
detalhado, contendo uma descrição dos jogos realizados, eventuais desafios enfrentados e 
sugestões para futuros eventos. A administração revisa esses resultados para decidir sobre a 
continuidade ou necessidade de ajustes para contratações futuras, garantindo uma abordagem 
eficaz e alinhada aos objetivos do evento.  
7.4. Serão executadas em torno de 395 (trezentos e noventa cincos) partidas das modalidades 
coletivas;  
7.5. Cada partida terá 02 (dois) tempos de 10 (dez) minutos cada, totalizando 20 (vinte) 
minutos por partida;  
7.6. A equipe de arbitragem será composta por 1º e 2º árbitros, além de 02 (dois) anotadores, 
conforme o cronograma de distribuição das partidas.  
7.7. As partidas referentes às modalidades de quadra (futsal, handebol, voleibol e basquete) 
acontecerão em dois tempos, havendo prorrogação, caso persista o empate e é acompanhada 
por 02 (dois) árbitros que conduzem de acordo com as regras oficias de cada modalidade;  
7.8. As partidas acontecerão nos períodos matutino, vespertino e noturno, conforme (tabela 
que será entregue a empresa vencedora após a finalização do processo de contratação); 
7.9. Apresentar-se no local da partida (Ginásio de Esportes de Paragominas- localizado na 
Praça Cleodoval) com 30 minutos de antecedência ao início das atividades. 
7.10. Estar devidamente uniformizados e portar todos os equipamentos necessários para a 
realização das partidas, tais como: apitos, cartões, moedas, calibrador, bombas, bandeiras e 
placar de mesa; 
7.11. Responsabilizar – se pelo transporte dos profissionais; 
7.12. Substituir Profissionais com antecedência, a fim de evitar possíveis danos aos eventos; 
7.13. A falta de profissional não poderá ser alegada como motivo de força maior e NÃO 
eximirá a CONTRATADA das penalidades a que estará sujeita pelo não cumprimento do 
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contrato, nesse caso, a empresa deverá substituir o profissional faltoso dentro do prazo de 05 
(CINCO) horas antes da realização do evento. 
 
8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:  
8.1. A Gestão e a Fiscalização da Contratação caberão aos representantes da Administração 
especialmente designados através de portaria. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, 
suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos, nos termos do art. 177 da 
Lei 14.133/2021. 
8.2. Os Gestores e Fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas 
conforme ato de designação, e tudo o mais que for necessário visando o adequado 
acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas 
necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 
8.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais 
deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das medidas 
que julgar convenientes.  
8.4. A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a 
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 
14.133/2021.  
8.5. Acompanhar a apresentação dos documentos fiscais, bem como efetuar o recebimento 
da Nota fiscal/fatura e o registro do atesto para fins de liquidação e pagamento.  
8.6. O acompanhamento e fiscalização dos serviços serão realizados pela servidora Viviane 
Maryan dos Reis Almeida, matricula nº 1118765, Elziane das Dores Moreira Soares, matricula 
nº 9945472, Edilene Barbosa Uchôa, matricula nº 1004866 nomeado através da portaria nº 
03/2024, datada de 26/03/2024, devendo, portanto, o setor competente promover anotações em 
registro próprio, contendo as ocorrências relacionadas à execução dos Contratos, sempre 
buscando a regularização das falhas detectadas, exigindo assim o fiel cumprimento do objeto 
contratual. 
 
9. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
10. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 
10.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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10.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
10.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
10.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
10.5. O instrumento contratual de que trata o item 10.2 deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
10.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
10.7.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
10.7.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 
10.7.3. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
10.7.4. Mantiverem sua proposta original.  
10.8. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
10.9. O registro a que se refere o item 10.7.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
10.10. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
10.11. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
04 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
10.11.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital e; 
10.11.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 14. 
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10.12. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
10.13. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
10.14. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
10.15. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 
10.16. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital e observado o disposto no item X, observando o item 10.11 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
10.17. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 10.7.3, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
10.17.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
10.17.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 
de melhor condição. 
10.18. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
11. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
11.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
11.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
11.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
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11.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
11.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
12. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
12.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço registrado. 
12.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
12.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  
12.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
12.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
12.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
12.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 14, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 
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12.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 11.1.1. 
12.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 14, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
12.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 14 e no item 14, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
12.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
13.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
13.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
13.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
13.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
13.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 
13.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 
13.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 2, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 
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14. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

14.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
14.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
14.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
14.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou   
14.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021.   
14.1.5. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.   
14.1.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 14 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.   
14.1.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
14.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
14.2.1. Por razão de interesse público; 
14.2.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
14.2.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
15.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
15.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
15.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  
15.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
15.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
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15.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
15.1.7. Ensejar o atraso na disponibilização do acesso às ferramentas e serviços em relação ao mês 
previsto para início da execução do contrato, sem motivo justificado;  
15.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato; 
15.1.9. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
15.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
Parágrafo único: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento do certame, mesmo após o encerramento da fase de lances.  
15.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
15.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
a) Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave;  
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 15.1.4 a 15.1.6 e 15.1.8 a 
15.1.12;  
c) Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item prejudicado 
por infração do subitem 15.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da 
Administração, poderá ser considerada inexecução total; 
d) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 15.1.3 
(inexecução total do contrato).  
e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 15.1.2 e 15.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;  
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 15.1.8 a 
15.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
15.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
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15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
cobrada judicialmente.  
15.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
15.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
15.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
15.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal adotado por este Regional.  
15.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
15.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  
15.11. Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como 
inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força maior, fato 
ou ato de terceiro, desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade que as 
revestem, impossibilitando a regular execução do objeto.  
15.12. As sanções estabelecidas neste contrato não excluem outras previstas em Lei, nem a 
responsabilidade da contratada por perdas e danos que der causa pela prática de irregularidades. As 
sanções estabelecidas neste contrato não impedem a anulação/revogação da licitação ou a rescisão 
do contrato, a critério exclusivo da administração. 
 
16. CONDIÇÕES GERAIS: 
16.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Edital/Termo de Referência. 
16.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes (se houver).  
 
Local e data 
 

Representante legal do órgão gerenciador 
representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) registrado(s) 
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MINUTA CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ....../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
PARAGOMINAS, POR INTERMÉDIO DO (A)...................E A EMPRESA........................ 
 

 Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o MUNICIPIO DE 
PARAGOMINAS-PA, através da Secretaria Municipal de Educação, gestora do FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de Direito Público Interno, portadora do CNPJ 
sob o nº 29.628.903/0001-01, com sede na Rua Guimarães Rosa, N° 448, Promissão II, 
Paragominas-PA, CEP: 68.628-220, neste ato representado pela Sra. ...... - ...... de Paragominas 
no exercício de sua função, doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado a empresa 
........., portadora do CNPJ (MF) ......., Inscrição Estadual nº ........ e Inscrição Municipal nº 
..........., estabelecida na ............, CEP: ........, neste ato devidamente representado por seu 
representante, Sr............, doravante denominado CONTRATADO tendo em vista o que consta 
no Processo Administrativo nº 1.873/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico (SRP) n. 9/2024-00015, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a “Contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de arbitragem, para execução da edição dos Jogos Intercolegiais, da Secretaria 
Municipal de Educação”, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 
1.2 Objeto da contratação: 
Item Descrição Unid. Quant. Marca  Fabricante Valor Unitário Valor Total 

        
        
 Total Global R$       

 
1.3      Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.2   O Termo de Referência; 
2.3.3   O Edital da Licitação; 
2.3.4   A Proposta do contratado; 
2.3.5   Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, e poderá ser prorrogado por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, de acordo com o que preconiza o Art. 84 da 
Lei Federal 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

3.1 MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO:  
3.1.1 A integração e preparação: Após a seleção, os árbitros serão apresentados à 
equipe organizadora do evento, aos professores ou coordenadores esportivos, e aos 
atletas. O ambiente de competição é revisado para garantir que todas as condições 
necessárias, como locais de jogos, equipamentos e infraestrutura, estejam adequadas. O 
árbitro ou equipe de arbitragem desenvolve um cronograma detalhado para a atuação 
durante os jogos, alinhado com o calendário esportivo do evento;  
3.1.2 Durante os jogos, os árbitros executam suas funções, aplicando as regras 
esportivas de forma imparcial e eficaz, realizando avaliações contínuas da conduta dos 
jogadores e garantindo que o jogo transcorra dentro dos padrões estabelecidos. Feedbacks 
e ajustes podem ser realizados ao longo do evento, dependendo das necessidades da 
competição;  
3.1.3 Após a conclusão do contrato, a organização realizará uma avaliação final dos 
serviços de arbitragem prestados, considerando a qualidade das decisões, a conduta dos 
árbitros e o impacto sobre o andamento do evento. O árbitro ou empresa contratada 
entrega um relatório detalhado, contendo uma descrição dos jogos realizados, eventuais 
desafios enfrentados e sugestões para futuros eventos. A administração revisa esses 
resultados para decidir sobre a continuidade ou necessidade de ajustes para contratações 
futuras, garantindo uma abordagem eficaz e alinhada aos objetivos do evento. 
3.1.4 Serão executadas em torno de 395 (trezentos e noventa cincos) partidas das 
modalidades coletivas 
3.1.5 Cada partida terá 02 (dois) tempos de 10 (dez) minutos cada, totalizando 20 
(vinte) minutos por partida;  
3.1.6 A equipe de arbitragem será composta por 1º e 2º árbitros, além de 02 (dois) 
anotadores, conforme o cronograma de distribuição das partidas.  
3.1.7 As partidas referentes às modalidades de quadra (futsal, handebol, voleibol e 
basquete) acontecerão em dois tempos, havendo prorrogação, caso persista o empate e é 
acompanhada por 02 (dois) árbitros que conduzem de acordo com as regras oficias de 
cada modalidade;  
3.1.8 As partidas acontecerão nos períodos matutino, vespertino e noturno, conforme 
(tabela que será entregue a empresa vencedora após a finalização do processo de 
contratação);  
3.1.9 Apresentar-se no local da partida (Ginásio de Esportes de Paragominas- 
localizado na Praça Cleodoval) com 30 minutos de antecedência ao início das atividades. 
3.1.10  Estar devidamente uniformizados e portar todos os equipamentos necessários 
para a realização das partidas, tais como: apitos, cartões, moedas, calibrador, bombas, 
bandeiras e placar de mesa;  
3.1.11 Responsabilizar – se pelo transporte dos profissionais;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3.1.12 Substituir Profissionais com antecedência, a fim de evitar possíveis danos aos eventos;  
3.1.13 A falta de profissional não poderá ser alegada como motivo de força maior e NÃO 
eximirá a CONTRATADA das penalidades a que estará sujeita pelo não cumprimento do 
contrato, nesse caso, a empresa deverá substituir o profissional faltoso dentro do prazo de 05 
(CINCO) horas antes da realização do evento. 
 
3.2 DA GESTÃO E FISCALIZAÇAO DO CONTRATO:  
3.2.1 A Gestão e a Fiscalização da Contratação caberão aos representantes da Administração 
especialmente designados através de portaria. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, 
suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos, nos termos do art. 177 da 
Lei 14.133/2021.  
3.2.2 Os Gestores e Fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas 
conforme ato de designação, e tudo o mais que for necessário visando o adequado 
acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas 
necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.  
3.2.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais 
deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das medidas 
que julgar convenientes.  
3.2.4 A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a 
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 
14.133/2021.  
3.2.5 Acompanhar a apresentação dos documentos fiscais, bem como efetuar o recebimento 
da Nota fiscal/fatura e o registro do atesto para fins de liquidação e pagamento.  
3.2.6 O acompanhamento e fiscalização dos serviços serão realizados pela servidora Viviane 
Maryan dos Reis Almeida, matricula nº 1118765, Elziane das Dores Moreira Soares, matricula 
nº 9945472, Edilene Barbosa Uchôa, matricula nº 1004866 nomeado através da portaria nº 
03/2024, datada de 26/03/2024, devendo, portanto, o setor competente promover anotações em 
registro próprio, contendo as ocorrências relacionadas à execução dos Contratos, sempre 
buscando a regularização das falhas detectadas, exigindo assim o fiel cumprimento do objeto 
contratual. 
 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 
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5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 Recebimento:  
 6.1.1 A medição dos serviços será realizada com base na quantidade de partidas 

arbitradas. Para cada partida, a contratada deverá apresentar relatório comprobatório 
contendo a identificação da partida, modalidade esportiva, dados, horário e nomes dos 
árbitros e anotadores que atuaram, conforme previsto no cronograma oficial dos Jogos 
Intercolegiais. 

 6.1.2 Os serviços de arbitragem serão recebidos provisoriamente no prazo de até 2 
(dois) dias úteis após a apresentação do relatório de cada partida, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato. Esta coleta provisória terá como objetivo 
verificar a conformidade dos serviços com as especificações previstas no Termo de 
Referência. 

 6.1.3 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga.  

 6.1.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
instrumento e na proposta, devendo ser substituídos no mesmo prazo de entrega, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

 6.1.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais.  

 6.1.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando- se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

 6.1.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo.  
6.1.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato..  
6.2 Liquidação:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de 10(dez) dias uteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nossos termos art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  
6.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  
 Prazo de validade;  
 Data de emissão;  
 Os dados do contrato do órgão contratante;  
 O período respectivo de execução do contrato;  
 O valor a pagar; e  
 Eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis.  

6.2.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstâncias que impeça a liquidação da despesa, esta ficara até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularidade 
da situação, sem ônus ao contratante;  
6.2.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhadas da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou a documentação mencionada no art. 68 da lei 14.133, de 2021;  
6.2.5. A administração deverá realizar consulta para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇAÕ NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  
6.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade, será providenciado sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante.  
6.2.7. Não havendo regularização ou tendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a 
inadimplência do contratado, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
6.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessária à rescisão 
contratual os autos do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. Prazo de 
pagamento.  
6.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 



Página 6 de 11 

    

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
E-mail: pregaoeletronico@paragominas.pa.gov.br 

6.3 FORMA DE PAGAMENTO 
6.3.1. O pagamento será conforme cronograma emitido pela Secretaria de Educação. O 
pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.  
6.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  
6.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  

6.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
6.3.6. A administração fará avaliação da execução do objeto.  
6.3.7. Será indicada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada.  
6.3.8. O pagamento se dará por meio de deposito em conta corrente declarada pela 
contratada: 
6.3.9. O item uma vez entregue e aceito, será pago, apresentando a CONTRATADA a 
respectiva nota fiscal, constando o nome do banco, agência, número da conta e da nota 
de empenho. 
6.3.10. Havendo erro na nota fiscal ou outra circunstância que desaprove a quitação da 
despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento suspenso até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus 
para a CONTRATANTE; 
 
6.4. PRAZO DE PAGAMENTO: 
6.4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
6.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV). 

7.1 Emitir e encaminhar os pedidos dos itens mediante ordem de prestação de 
serviço assinada por, no mínimo, 02 (duas) assinaturas a seguir indicados: Prefeito ou 
Vice-Prefeito e Secretário (a) Municipal de Educação;  
7.2 Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 
pela contratada;  
7.3 Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto 
da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.4 Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade 
dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não 
exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.  
7.5 Designar responsável (is), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO CONTRATO, 
com competência legal, nos termos do regulamento, para promover o acompanhamento 
e a fiscalização do Contrato e dos respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e 
quantitativos, e o qual notificará à CONTRATADA sobre todas as ocorrências 
relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas, falhas, problemas ou defeitos observados; 

7.6 Comunicar oficialmente à contratadas quaisquer falhas verificadas que venham a infringir 
qualquer cláusula contratual, especialmente no que se refere às obrigações da contratada 
previstas neste Instrumento;  
7.7 Efetuar os pagamentos, mediante apresentação de Notas Fiscais acompanhadas do pedido 
de compra (ordem de compra), emitidas conforme o item 7.1. Deve-se ressaltar a necessidade 
das notas fiscais virem acompanhadas dos respectivos DANFS (Documento Auxiliar da Nota 
Fiscal), os quais deverão conter o atesto de Recebimento pelo servidor que recebeu e conferiu 
o produto, conforme preceitua o Art. 62 a 63 da Lei nº 4.320/64. 
7.8 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos. 
7.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como, por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos e 
subordinados. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

8.1 Executar o objeto deste contrato nas condições previstas neste instrumento e na respectiva 
proposta, seus anexos;  
8.2 Atender aos pedidos somente por meio de emissão de ordem de prestação de serviço 
emitidas pela contratante conforme item 7.1 deste Contrato; 
8.3 A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente ao cumprimento da clausulas deste 
Instrumento;  
8.4 A equipe de arbitragem deverá ser composta de 1º e 2º árbitros e 02 (dois) anotadores, que 
atuarão conforme cronograma de distribuição; 
8.5 A equipe de arbitragem deverá apresentar-se nos locais das partidas (Ginásio de Esportes 
de Paragominas) 30 minutos antes do início das atividades, devidamente uniformizados e com 
equipamentos necessários para a realização das partidas como: apitos, cartões, moedas, 
calibrador, bombas, bandeiras e placar manual de mesa;  
8.6 Será de inteira responsabilidade da contratada todas as despesas referentes a equipe de 
arbitragem, o deslocamento dos árbitros aos locais das partidas, bem como alimentação e 
hospedagem, se necessário.  
8.7 Os componentes da equipe de arbitragem deverão apresentar documentos (certificado) que 
comprovem que estão devidamente capacitados para atuarem nas partidas.  
8.8 Assumir integral responsabilidade por danos ou prejuízos pessoais ou materiais que 
porventura venha causar à Prefeitura Municipal, ou a terceiros, por si, representantes, 
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sucessores, subcontratados na realização dos serviços, isentando a Contratante de qualquer 
responsabilidade decorrentes dos mesmos. 
8.9 A contratada é obrigada a cumprir integralmente todas as obrigações assumidas conforme 
estabelecido no contrato principal e seus anexos. O não cumprimento de qualquer obrigação 
por parte da contratada constituirá violação contratual, sujeita às medidas corretivas e 
penalidades previstas no contrato. 
8.10 A contratada assume total responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato. Qualquer obrigação relacionada a 
esses encargos será de exclusiva responsabilidade da contratada, que se compromete a cumprir 
todas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
8.11 A contratada deverá apresentar, as certidões que comprovem a regularidade das obrigações 
Fiscais e Trabalhistas (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União; Certidão Negativa De Débito Junto ao FGTS, Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas) Certidões que comprovem regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal 
do domicílio ou sede contratado, por ocasião da entrega das Notas Fiscais. A administração 
poderá ainda solicitar outras certidões que se fizerem necessárias.  

8.12 A contratante será isenta de qualquer responsabilidade ou ônus relacionados a esses 
encargos.  
8.13 Qualquer dano proveniente a má conduta de seus funcionários, a contratada é única 
responsável.  
8.14 Responder civil, administrativa e penalmente, por quaisquer acidentes, danos ou 
prejuízos materiais e/ou terceiros, como consequência da imperícia, imprudência ou 
negligência própria ou de seus empregados. 10.15 Permitir a fiscalização pela contratante. 
8.15 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, causarem a 
terceiros ou a CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
9.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV). 
10.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
10.1.7. Ensejar o atraso na disponibilização do acesso às ferramentas e serviços em 
relação ao mês previsto para início da execução do contrato, sem motivo justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do 
contrato;  
10.1.9. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
Parágrafo único: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances.  
10.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.4 a 10.1.6 e 10.1.8 a 
10.1.12;  
c) Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item prejudicado 
por infração do subitem 10.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da 
Administração, poderá ser considerada inexecução total;  
d) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 10.1.3 
(inexecução total do contrato).  
e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 10.1.2 e 10.1.7 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 
10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será cobrada judicialmente.  
10.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
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10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.6 Indenizações e multas. 
11.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 
VIII). 

12.1 As despesas decorrentes da contratação correrão a conta dos recursos 
consignados no Orçamento do Exercício Financeiro de 2024, da Prefeitura Municipal de 
Paragominas, conforme indicação a seguir: 
 Órgão: 09 - Secretaria Municipal de Educação 
 Unidade Orçamentária: 0902 Fundo Municipal de Educação. 
 Dotação Orçamentária: 12 122 0006 2.098 Realização dos Jogos Intercolegiais; 
 Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica. 
12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 

CÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 
de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 
16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Paragominas para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
[Local], [dia]de[mês] de[ano]. 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71


SEMEC 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Rua Guimarães Rosa, 448 – Promissão II, Paragominas –PA – Tel.: (091) 3729 – 8047/8048 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 048/2024 
RETIFICADO CONFORME PARECER JURÍDICO Nº 607/2024-SEJUR/PMP 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 
1.1. O presente instrumento visa a contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de arbitragem, para execução da edição dos Jogos Intercolegiais, da 
SecretariaMunicipal de Educação. 
1.2. Este processo será na modalidade Pregão Eletronica, conforme prevê conforme prevê 
o inciso XLI do Artigo 6°, da Lei 14.133/2021. Para os serviços abaixo relacionados. 
1.3. A demanda será organizada e definida por ITEM, conforme tabela abaixo: 

 
ITEM 

 
COD 

 
DESCRIÇÃO 

 
QUANTIDADE 

 
UNIDADE DE MEDIDA 

01 010649 SERVICOS DE ARBITRAGEM     395 UNIDADE 

1.4. O objeto da desta contratação é caracterizado como serviços comuns. 
1.5. O prazo de vigência será de 12 (doze) mese, a partir da contratação conforme previsto no 
Estudo Técnico Preliminar – ETP. 
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
1.7. Serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 
1.8. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
1.8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo menor preço. 
1.8.2. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
2 DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO : 
2.1 DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
2.1.1 Considerando as demandas da Secretaria Municipal de Educação, nos eventos culturais 
e pedagógicos em especial os Jogos Intercolegiais, realizados há 39 anos no município de 
Paragominas, que representam uma importante iniciativa da Secretaria Municipal de Educação 
para promover o desenvolvimento integral dos estudantes. Esses eventos não apenas incentivam 
a prática de atividades físicas e esportivas, mas também oferecem benefícios educacionais, 
sociais e emocionais significativos. 

 
JUSTIFICATIVA: 

2.1.2 A necessidade de serviços de arbitragem dos Jogos Intercolegiais de Paragominas, que 
ocorrem há 39 anos e envolvem alunos e atletas do Ensino Fundamental ao Superior, justifica- 
se pela importância desses eventos na promoção do desenvolvimento integral dos estudantes. 
Estes jogos fomentam a prática esportiva nas comunidades escolares do município e 
proporcionam benefícios significativos para a formação dos alunos, incentivando-os a se 
tornarem indivíduos autônomos, críticos, cooperativos e socialmente participativos. 
2.1.3 Além disso, os Jogos Intercolegiais promovem valores e princípios democráticos, 
garantindo a inclusão de todos os alunos ao respeitar suas características pessoais, físicas, 
sexuais e sociais. A competição também facilita a integração entre as instituições de ensino do município, 

Assinado por 2 pessoas. Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://paragominas.1doc.com.br/verificacao/13A7-0177-2449-4EC8.
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englobando aproximadamente 36 escolas das zonas urbana e Rural, tanto públicas quanto particulares, 
e envolvendo mais de 3.500 alunos-atletas com idades variando de 10 a mais de 19 anos. 

2.1.4 A presença de árbitros qualificados é crucial para assegurar a justiça e a conformidade 
com as regras durante os jogos, garantindo que todas as competições sejam conduzidas de 
maneira imparcial e profissional. Isso é essencial para manter a integridade do evento, promover 
um ambiente competitivo saudável e assegurar que todos os participantes tenham uma 
experiência positiva e enriquecedora. 
2.1.5 Diante da demanda para os Jogos Intercolegiais, é essencial contar com serviços de 
arbitragem profissional. Pois os árbitros desempenham um papel crucial na aplicação das 
regras, garantindo que todas as normas do jogo sejam seguidas por jogadores e equipes. Essa 
função é fundamental para preservar a integridade e a justiça competitiva dos eventos. 

 
2.2. ENQUADRAMENTO: 
2.2.1 O procedimento licitatório será realizado de acordo com o inciso XLI do Art. 6°, Art. 
29 e Capítulo X, Seção I, art. 78, inciso IV da Lei de n° 14.1333, de 1° de Abril de 2021, sendo 
que o Pregão Eletrônico seguirá o rito procedimental conforme o Art. 17 da referida Lei. 

 
2.3. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO: 
2.3.1 Considerando, contudo, as características dos serviços a serem contratados, não 

haverá parcelamento da solução. 

 
2.4 DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: 
2.4.1 Uma das ações adotadas na contratação consiste na assinatura eletrônica do contrato 
que além de atender as instruções do TCM/PA, tem intuito evitar documentos impressos que 
consomem recursos naturais desde a produção até o transporte. 
2.4.2 Todo o material resultante da execução dos serviços deverá ser entregue de forma 
digital, exceto, aquele cuja sua impressão seja exigida por lei ou solicitação justificada. 
2.4.3 A contratação observará ainda, as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade 
ambiental, em especial o disposto na Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, que 
dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de 
serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá 
outras providências. 

 
2.5 ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO DO ÓRGÃO: 
2.5.1 Ademais, o PPA, LOA e LDO prevê “outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica” 
para as atividades desenvolvidas para a realização dos Jogos Intercolegiais. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O  
CICLO DE VIDA DO OBJETO  
3.1. De acordo com o estudo realizado e as demandas existentes, a solução para fins de 
satisfação da necessidade é a realização de processo licitatório, conforme prevê o inciso XLI 
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do Artigo 6°, da Lei 14.133/2021, para a “Contratação de empresa para prestação de serviços 
de arbitragem”. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1 A EQUIPE DE PLANEJAMENTO analisou a demanda apresentada e identificou os 
seguintes requisitos básicos: 

3.2 4.1.1 Os árbitros devem possuir certificações válidas e reconhecidas para cada modalidade 
esportiva (futsal, handebol, vôlei, natação e basquete). 
4.1.2 Experiência prévia em arbitragem de competições escolares e/ou intercolegiais é 
preferível. Experiência mínima de 1 ano em competições similares é recomendada. 
4.1.3 Disponibilidade para trabalhar durante todo o período dos Jogos Intercolegiais, incluindo 
fins de semana e feriados, se necessário. 
4.1.4 Organizar turnos de trabalho para garantir cobertura adequada durante todas as 
competições, com períodos de descanso apropriados. 
4.1.5 Os árbitros devem manter um comportamento profissional e imparcial em todas as 
situações, garantindo um ambiente justo e respeitoso para todos os participantes. 
4.1.6 Habilidade para lidar com conflitos e situações desafiadoras de maneira eficaz e justa. 
4.1.7 Preencher os relatórios de acompanhamento e avaliação propostos pela Coordenação. 
4.1.8 Submeter-se às reuniões de organização e planejamento promovidas pela Coordenação 
geral dos Jogos Intercolegiais. 
4.1.9 Todos os pagamentos referentes aos serviços que requerem quitação de obrigações 
tributárias, sociais, previdenciárias e outras são de inteira responsabilidade da ganhadora da 
licitação e devem compor o preço final do valor apresentado nos itens. 
4.1.10 Todas as despesas com alimentação, hospedagem e outras estão a cargo da contratada. 
4.1.11 A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferira 
responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer 
natureza; 
4.1.12 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens; 
4.1.13 A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação do banco, 
número da conta e agência, para fins de pagamento; 

 
Subcontratação: 
4.14 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5 DA GESTÃO E FISCALIZAÇAO DO CONTRATO: 
5.1. A Gestão e a Fiscalização da Contratação caberão aos representantes da 
Administração especialmente designados através de portaria. Nos impedimentos e 
afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos 
substitutos, nos termos do art. 177 da Lei 14.133/2021. 
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5.2. Os Gestores e Fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições 
previstas conforme ato de designação, e tudo o mais que for necessário visando o adequado 
acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as 
medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a 
ocorrer. 
5.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais 
deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das 
medidas que julgar convenientes. 
5.4. A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a 
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
5.5. Acompanhar a apresentação dos documentos fiscais, bem como efetuar o 
recebimento da Nota fiscal/fatura e o registro do atesto para fins de liquidação e pagamento. 
5.6. O acompanhamento e fiscalização dos serviços serão realizados pela servidora 
Viviane Maryan dos Reis Almeida, matricula nº 1118765, Elziane das Dores Moreira 
Soares, matricula nº 9945472, Edilene Barbosa Uchôa, matricula nº 1004866 nomeado 
através da portaria nº 03/2024, datada de 26/03/2024, devendo, portanto, o setor competente 
promover anotações em registro próprio, contendo as ocorrências relacionadas à execução 
dos Contratos, sempre buscando a regularização das falhas detectadas, exigindo assim o 
fiel cumprimento do objeto contratual. 

 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
6.1. A integração e preparação: Após a seleção, os árbitros serão apresentados à equipe 
organizadora do evento, aos professores ou coordenadores esportivos, e aos atletas. O 
ambiente de competição é revisado para garantir que todas as condições necessárias, como 
locais de jogos, equipamentos e infraestrutura, estejam adequadas. O árbitro ou equipe de 
arbitragem desenvolve um cronograma detalhado para a atuação durante os jogos, alinhado 
com o calendário esportivo do evento; 
6.2.           Durante os jogos, os árbitros executam suas funções, aplicando as regras 
esportivas de forma imparcial e eficaz, realizando avaliações contínuas da conduta dos 
jogadores e garantindo que o jogo transcorra dentro dos padrões estabelecidos. Feedbacks 
e ajustes podem ser realizados ao longo do evento, dependendo das necessidades da 
competição; 
6.3.  Após a conclusão do contrato, a organização realizará uma avaliação final dos 
serviços de arbitragem prestados, considerando a qualidade das decisões, a conduta dos 
árbitros e o impacto sobre o andamento do evento. O árbitro ou empresa contratada entrega 
um relatório detalhado, contendo uma descrição dos jogos realizados, eventuais desafios 
enfrentados e sugestões para futuros eventos. A administração revisa esses resultados para 
decidir sobre a continuidade ou necessidade de ajustes para contratações futuras, garantindo 
uma abordagem eficaz e alinhada aos objetivos do evento. 
6.4.   Serão executadas em torno de 395 (trezentos e noventa cincos) partidas das 
modalidades coletivas; 
6.5.   Cada partida terá 02 (dois) tempos de 10 (dez) minutos cada, totalizando 20 (vinte) 
minutos por partida;  
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6.6.   A equipe de arbitragem será composta por 1º e 2º árbitros, além de 02 (dois) 
anotadores, conforme o cronograma de distribuição das partidas.  
6.7.   As partidas referentes às modalidades de quadra (futsal, handebol, voleibol e 
basquete) acontecerão em dois tempos, havendo prorrogação, caso persista o empate e é 
acompanhada por 02 (dois) árbitros que conduzem de acordo com as regras oficias de cada 
modalidade;  
6.8.  As partidas acontecerão nos períodos matutino, vespertino e noturno, conforme 
(tabela que será entregue a empresa vencedora após a finalização do processo de 
contratação); 
6.9. Apresentar-se no local da partida (Ginásio de Esportes de Paragominas- localizado na 
Praça Cleodoval) com 30 minutos de antecedência ao início das atividades. 
6.10. Estar devidamente uniformizados e portar todos os equipamentos necessários 
para a realização das partidas, tais como: apitos, cartões, moedas, calibrador, bombas, 
bandeiras e placar de mesa; 
6.11. Responsabilizar – se pelo transporte dos profissionais; 
6.12. Substituir Profissionais com antecedência, a fim de evitar possíveis danos aos 
eventos; 
6.13. A falta de profissional não poderá ser alegada como motivo de força maior e 
NÃO eximirá a CONTRATADA das penalidades a que estará sujeita pelo não 
cumprimento do contrato, nesse caso, a empresa deverá substituir o profissional faltoso 
dentro do prazo de 05 (CINCO) horas antes da realização do evento. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
7.1. Recebimento: 

7.1.1. A medição dos serviços será realizada com base na quantidade de partidas arbitradas. 
Para cada partida, a contratada deverá apresentar relatório comprobatório contendo a 
identificação da partida, modalidade esportiva, dados, horário e nomes dos arbitros e 
anotadores que atuaram, conforme previsto no cronograma oficial dos Jogos Intercolegiais. 

7.1.2. Os serviços de arbitragem serão recebidos provisoriamente no prazo de até 2 (dois) 
dias úteis após a apresentação do relatório de cada partida, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato. Esta coleta provisória terá como objetivo 
verificar a conformidade dos serviços com as especificações previstas neste Termo de 
Referência.. 
7.1.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga. 
7.1.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
instrumento e na proposta, devendo ser substituídos no mesmo prazo de entrega, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando- 
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
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de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

7.2. Liquidação: 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
10(dez) dias uteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nossos termos art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
✓ Prazo de validade; 

✓ Data de emissão; 

✓ Os dados do contrato do órgão contratante; 

✓ O período respectivo de execução do contrato; 

✓ O valor a pagar; e 

✓ Eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstâncias que impeça a liquidação da despesa, esta ficara até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçãoda 
regularidade da situação, sem ônus ao contratante; 
7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhadas da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou a documentação mencionada no art. 68 da lei 14.133, de 2021; 
7.2.5. A administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇAÕ NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade, será providenciado sua notificação, 

´por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 
7.2.7. Não havendo regularização ou tendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto a inadimplência do contratado, bem como quanto a existência de pagamentoa 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
orecebimento de seus créditos. 
7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessária à 
rescisão contratual os autos do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. Prazo 
de pagamento. 
7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularizesua situação. 
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7.3. FORMA DE PAGAMENTO: 
7.3.1. O pagamento será conforme cronograma emitido pela Secretaria de Educação. O 
pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
7.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
nalegislação 
vigente. 
7.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionadoà 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus aotratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
7.3.6. A administração fará avaliação da execução do objeto. 

7.3.7. Será indicada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada. 

7.3.8. O pagamento se dará por meio de deposito em conta corrente declarada pela contratada: 
7.3.9. O item uma vez entregue e aceito, será pago, apresentando a CONTRATADA a 
respectiva nota fiscal, constando o nome do banco, agência, número da conta e da nota de 
empenho. 
7.3.10. Havendo erro na nota fiscal ou outra circunstância que desaprove a quitação da 
despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento suspenso até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus 
para a CONTRATANTE; 

 
7.4. PRAZO DE PAGAMENTO: 
7.4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
7.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 
7.5. REAJUSTE DE PREÇOS: 

7.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
7.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - 
ÍndiceNacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas econcluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
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será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 
7.5.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.5.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA 
DEFORNECIMENTO: 

8.1 Para fins de habilitação na presente contratação serão exigidos os seguintes documentos: 
 

8.2 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
8.2.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis; Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade 
limitada - Eireli: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.1 Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de 
responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
8.2.1.2 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
8.2.1.3 Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
8.2.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
8.2.1.5 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
8.2.1.6 Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados de 
todos seus termos aditivos e/ou modificativos do seu texto, ser existir os atos; 
8.2.1.7 O contrato social poderá ser apresentado na sua forma consolidada. 

 
8.3 DA HABILITAÇÃO TÉCNICA: 
8.3.1 Prova de que a empresa possui atestado fornecido por pessoa Jurídica de direito público 
ou privado, que tenha executado o fornecimento dos serviços com características 
semelhantes às do objeto da Licitação. 
8.3.2 Justificamos que devido a essencialidade do serviço a ser prestado, a solicitação acima, 
baseia-se no interesse público, sendo necessário a empresa comprovar que possui 
capacidade de executar o serviço a ser contratado através desse instrumento. 
8.3.3 Os atestados supramencionados poderão ser fornecidos com assinatura digital baseada 
em certificado digital, de uso pessoal e intrasferível, emitido por autoridade certificadora 
credenciada à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), devendo conter 
código que garanta a verificação da validade do documento. 
8.3.4 As assinaturas digitais podem ser realizadas por qualquer assinador eletrônico 
inclusive pelo assinador Serpro e GOV.BR, disponíveis gratuitamente nos sítios eletrônicos 
https://www.serpro.gov.br/links-fixos-superiores/assinador-digital/assinador- 

               serpro   e https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica. 
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8.4 DA HABILITAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 
8.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
a. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
b. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 
c. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. 

d. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
e. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
f. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da 
contratação OU valor total estimado da parcela pertinente. 
g. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
h. abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
i. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

 
8.5 DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 
8.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.5.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.5.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.5.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
8.5.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.5.6 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.5.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra 
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equivalente, na forma da lei. 
8.5.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
8.5.9 Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 
8.5.10 Declaração de que a firma não possui em seu quadro permanente menores, conforme 
VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, 
salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 
XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal; 

 
9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
9.1 Emitir e encaminhar os pedidos dos itens mediante ordem de prestação de serviço 
assinada por, no mínimo, 02 (duas) assinaturas a seguir indicados: Prefeito ou Vice-
Prefeitoe Secretário (a) Municipal de Educação; 
9.2 Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela 
contratada; 
9.3 Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto 
da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
9.4 Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidadedos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
9.5 Designar responsável (is), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO CONTRATO,com 
competência legal, nos termos do regulamento, para promover o acompanhamento e a 
fiscalização do Contrato e dos respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e 
quantitativos, e o qual notificará à CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas 
com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, 
problemas ou defeitos observados; 
9.6 Comunicar oficialmente à contratadas quaisquer falhas verificadas que venham a 
infringir qualquer cláusula contratual, especialmente no que se refere às obrigações da 
contratada previstas neste Instrumento; 
9.7 Efetuar os pagamentos, mediante apresentação de Notas Fiscais acompanhadas 
dopedido de compra (ordem de compra), emitidas conforme o item 5.1. Deve-se ressaltar 
anecessidade das notas fiscais virem acompanhadas dos respectivos DANFS (Documento 
Auxiliar da Nota Fiscal), os quais deverão conter o atesto de Recebimento pelo servidor que 
recebeu e conferiu o produto, conforme preceitua o Art. 62 a 63 da Lei nº 4.320/64.Exigir o 
cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordocom o contrato e 
seus anexos. 
9.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como, por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos e subordinados. 

 
10  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
10.1 Executar o objeto deste contrato nas condições previstas neste instrumento e na 
respectiva proposta, seus anexos; 
10.2 Atender aos pedidos somente por meio de emissão de ordem de prestação de serviço 
emitidas pela contratante conforme item 9.1 deste TR; 
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10.3 A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente ao cumprimento da clausulas deste 
Instrumento; 
10.4 A equipe de arbitragem deverá ser composta de 1º e 2º árbitros e 02 (dois) anotadores, 
que atuarão conforme cronograma de distribuição; 
10.5 A equipe de arbitragem deverá apresentar-se nos locais das partidas (Ginásio de 
Esportes de Paragominas) 30 minutos antes do inicio das atividades, devidamente 
uniformizados e com equipamentos necessários para a realização das partidas como: apitos, 
cartões, moedas, calibrador, bombas, bandeiras e placar manual de mesa; 
10.6 Será de inteira responsabilidade da contratada todas as despesas referentes a equipe de 
arbitragem, o deslocamento dos árbitros aos locais das partidas, bem como alimentação e 
hospedagem, se necessário. 
10.7 Os componentes da equipe de arbitragem deverão apresentar documentos (certificado) 
que comprovem que estão devidamente capacitados para atuarem nas partidas. 
10.8 Assumir integral responsabilidade por danos ou prejuízos pessoais ou materiais que 
porventura venha causar à Prefeitura Municipal, ou a terceiros, por si, representantes, 
sucessores, subcontratados na realização dos serviços, isentando a Contratante de qualquer 
responsabilidade decorrentes dos mesmos. 
10.9 A contratada é obrigada a cumprir integralmente todas as obrigações assumidas 
conforme estabelecido no contrato principal e seus anexos. O não cumprimento de 
qualquerobrigação por parte da contratada constituirá violação contratual, sujeita às 
medidascorretivas e penalidades previstas no contrato 
10.10 A contratada assume total responsabilidade pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato. Qualquer 
obrigação relacionada a esses encargos será de exclusiva responsabilidade da contratada, que 
se compromete a cumprir todas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
10.11 A contratada deverá apresentar, as certidões que comprovem a regularidade das 
obrigações Fiscais e Trabalhistas (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da União; Certidão Negativa De Débito Junto ao FGTS, CertidãoNegativa 
de Débitos Trabalhistas) Certidões que comprovem regularidade perante as Fazendas 
Estadual e Municipal do domicilio ou sede contratado, por ocasião da entrega das Notas 
Fiscais. A administração poderá ainda solicitar outras certidões que se fizerem necessárias. 
10.12 A contratante será isenta de qualquer responsabilidade ou ônus relacionados a esses 
encargos. 

10.13 Qualquer dano proveniente a má conduta de seus funcionários, a contratada é única 
responsável. 

10.14 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, causarem a 
terceiros ou a CONTRATANTE. 

10.15 Responder civil, administrativa e penalmente, por quaisquer acidentes, danos ou 
prejuízos materiais e/ou terceiros, como consequência da imperícia, imprudência 
ounegligência própria ou de seus empregados. 
10.16 Permitir a fiscalização pela contratante. 

 
11 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; Assinado por 2 pessoas. Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://paragominas.1doc.com.br/verificacao/13A7-0177-2449-4EC8.



 

 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
 superveniente devidamente justificado; 
11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.7. Ensejar o atraso na disponibilização do acesso às ferramentas e serviços em 
relação ao mês previsto para início da execução do contrato, sem motivo justificado; 
11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato; 
11.1.9. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
Parágrafo único: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 
fase de lances. 
11.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Termo de Referência, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.4 a 11.1.6 e 
11.1.8 a 11.1.12; 
c) Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item 
prejudicado por infração do subitem 10.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a 
critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total; 
d) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 
12.1.3 (inexecução total do contrato). 
e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
nos casos dos subitens 11.1.2 e 11.1.7 deste Termo de referência, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será cobrada judicialmente. 
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11.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal adotado por este Regional. 
11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 
11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 
11.11. Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem 
como inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força 
maior, fato ou ato de terceiro, desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e 
inevitabilidade que as revestem, impossibilitando a regular execução do objeto. 
11.12. As sanções estabelecidas neste contrato não excluem outras previstas em Lei, 
nem a responsabilidade da contratada por perdas e danos que der causa pela prática de 
irregularidades. 
As sanções estabelecidas neste contrato não impedem a anulação/revogação da licitação ou 
a rescisão do contrato, a critério exclusivo da administração. 

 
12 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
12.1 A pesquisa de preços que vai gerar o orçamento estimativo final para a realização da 
licitação ou da contratação direta deverá ser realizada apenas após a elaboração do Termo de 
Referência ou do Projeto Básico, contendo o detalhamento completo do objeto aser contratado 
e das informações acerca de sua execução, recebimento e pagamento. 
12.2 Assim, fará parte integrante deste Termo de Referência a Solicitação de Despesa nº. 
20240808004, e mapa comparativo de preço e cotação de preços. 

 
13 DOS SERVIÇOS DE ARBITRAGEM: 
13.1 Serão executadas em torno de 395 (trezentos e noventa cinco) partidas das modalidades 
coletivas. 
13.1.2 Cada partida terá 02 (dois) tempos de 10 (dez) minutos cada, totalizando 20 (vinte) 
minutos por partida. 
13.3 A equipe de arbitragem será composta por 1º e 2º árbitros, além de 02 (dois) anotadores, 
conforme o cronograma de distribuição das partidas. 
13.4 As partidas referentes às modalidades de quadra (futsal, handebol, voleibol e basquete) 
acontecerão em dois tempos, havendo prorrogação, caso persista o empate e é acompanhada 
por 02 (dois) árbitros que conduzem de acordo com as regras oficias de cada modalidade. 

13.5 As partidas acontecerão conforme calendario a ser divulgado pela secretaria de Assinado por 2 pessoas. Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://paragominas.1doc.com.br/verificacao/13A7-0177-2449-4EC8.



 

 

Educação com informaçoes de local,data e horario. As partidas ocorrerão nos períodos 
matutino, vespertino e noturno, conforme (tabela que será entregue a empresa vencedora após 
a finalização do processo de contratação). 

 
TABELA DE DISTRIBUIÇÃO DAS PARTIDAS DOS JOGOS INTERCOLEGIAIS 

 

ESPECIFICAÇÃO NUMERO DE JOGOS 
JOGOS DE FUTSAL 150 
JOGOS DE HANDEBOL 150 
JOGOS DE VOLEI 50 
JOGOS DE BASQUETE 45 

TOTAL DE JOGOS 395 

 
14 DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
14.1 Para as despesas referentes a este processo estão previstas as seguintes 
dotações orçamentárias: 

Órgão: Secretaria Municipal de Educação 
➢ Projeto atividade: 2.098– Realização dos Jogos Intercolegiais 
➢ Classificação Econômica: 
3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 
➢ Subelemento: 
3.3.90.39.99 Outros serviços de terceiros – PJ 
➢ Fonte de Recurso: FME 

 
15 RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO. EQUIPE DE PLANEJAMENTO: 
15.1 Conforme a PORTARIA Nº 001/2024, datada 08 de fevereiro/2024, publicada 
em 09 de fevereiro/2024:. 
15.2 Viviane Maryan dos Reis Almeida, matricula: 1118765. 
15.3 Elziane das Dores Moreira Soares, matricula nº 994547 
15.4 Eliete Alves Rodrigues matricula: 1025159. 

 

 
Atenciosamente, 

 
 

Paragominas, 11 de novembro de 2024. 
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Estado do Pará

SOLICITAÇÃO DE DESPESA Nº 20240808004

Fundo Municipal de Educação
Governo Municipal de Paragominas

1Pag.:

ÓRGÃO :

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA :

PROJETO / ATIVIDADE :

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA :

09  Secretaria Municipal de Educação

02  Fundo Municipal de Educação

Submetemos à apreciação de Vossa Senhoria a relação do(s) item(ns) abaixo discriminado(s) 
necessário(s) a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de arbitragem, para 
execução dos Jogos Intercolegiais, da Secretaria Municipal de Educação. RECURSO: FME, para qual 
solicitamos as providências necessárias.

Manutenção das atividades da Adminstração objetivando a consecução do interesse público.Justificativa : 

Código Quant UnidadeDescrição Vl. Estimado

010649 SERVICOS DE ARBITRAGEM. 395,0000 UNIDADE 304,58

Paragominas, 08 de Agosto de 2024

JANAINA CARMINATI SILVA

RESPONSÁVEL
rpt01
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CNPJ: 02.193.057/0001-78
Responsável: joelma passos

Relatório gerado no dia 11/09/2024 16:00:57    (IP: 191.36.141.118)

Em conformidade com a Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133).

Média dos Preços Obtidos: R$ 304,58Mediana dos Preços Obtidos: R$ 295,90

Relatório de Cotação: CONTRATAÇÃO DE EMPRES AESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM

Pesquisa realizada entre 11/09/2024 15:42:50 e 11/09/2024 16:00:10

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo
usuário para aquele determinado Item.
Conforme Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133), no Artigo 3º, "A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá: INC V-Método matemático aplicado para a

definição do valor estimado."

Item 1: SERVICOS DE ARBITRAGEM.

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

5 / 12 395 R$ 304,58 (un) - R$ 304,58 R$ 120.309,10

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 MUNICIPIO DE FARTURA 04-2024-FARTURA-
SP-MUNICIPIO DE
FARTURA-PREGÃO
ELETRÔNICO

02/04/2024 R$ 212,99

2 MUNICIPIO DE SANTA BARBARA DO TUGURIO 18094854000140-1-
000015/2024

27/03/2024 R$ 349,00

3 MUNICIPIO DE SAO SEBASTIAO DO RIO VERDE 17906314000150-1-
000004/2024

26/03/2024 R$ 400,00

4 MUNICIPIO DE SOBRADINHO 16444804000110-1-
000006/2024

23/02/2024 R$ 295,90

5 Prefeitura Municipal de Palhano 023_2023_pe_Palhano 12/12/2023 R$ 265,00

Valor Unitário R$ 304,58

Valor Global:  R$ 120.309,10

Detalhamento dos Itens

Relatório gerado no dia 11/09/2024 16:00:57 (IP: 191.36.141.118)
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Item 1: SERVICOS DE ARBITRAGEM.

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das 3 Melhores Propostas Finais R$ 212,99

Órgão: MUNICIPIO DE FARTURA

Objeto: Registro de preços visando a contratação de empresa para prestação de serviço de
arbitragem esportiva para Futebol de Campo, Futebol Society e Futsal, objetivando o
atendimento do Setor de Esporte, conforme as condições exigidas no Anexo 01 - Termo
de Referência.

Descrição: SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA FUTEBOL DE CAMPO CATEGORIA DE
BASE COMPOSTO POR 1 ÁRBITRO E 2 AUXILIARES - SERVIÇOS DE
ARBITRAGEM PARA FUTEBOL DE CAMPO CATEGORIA DE BASE COMPOSTO
POR 1 ÁRBITRO E 2 AUXILIARES

Data: 02/04/2024 09:00

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP: SIM

Identificação: 04-2024-FARTURA-SP-MUNICIPIO
DE FARTURA-PREGÃO
ELETRÔNICO

Lote/Item: 1/

Ata: Link Ata

Fonte: https://bllcompras.com/Process/Process
SearchPublic?param1=1

Quantidade: 81

Unidade: UN

UF: SP

*VENCEDOR*
34.994.074/0001-02 VOLFFE EVENTOS ESPORTIVOS EIRELI

22.584.777/0001-83 GONCALVES & MACHADO SERVICOS DE ARBITRAGEM ESPORTIVOS LTDA

49.258.944/0001-52 FM BITTAR ASSESSORIA ESPORTIVA E ARBITRAGEM LTDA EPP

07.972.849/0001-76 COSTA EVENTOS ESPORTIVOS E CULTURAIS LTDA ME

26.961.485/0001-73 HABILIDADE ESPORTE SERVICOS EIRELI

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 210,00

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado
Descrição: Descrição não informada

Estado: Cidade: Endereço: Telefone: Email:
SP Assis R CURITIBA, 782 (18) 3324-7230/ (18) 9752-2164 assistente.fpf@gmail.com

R$ 212,99

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado
Descrição: Descrição não informada

Estado: Cidade: Endereço: Telefone: Email:
SP São Manuel RUA JULIO DE FARIAS, 1676 (14) 9690-4189 / (14) 9108-1170 / (14) 3842-2776 ronchesicontabil@bol.com.br

R$ 259,99

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado
Descrição: Descrição não informada

Endereço:
,

R$ 300,00

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado
Descrição: Descrição não informada

Endereço:
,

R$ 300,01

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado
Descrição: Descrição não informada

Estado: Cidade: Endereço: Telefone: Email:
SP Jarinu R CORONEL JOSE INACIO, 131 (11) 4016-4121/ (11) 4016-1238 contabilidade@rcconti.com.br

Preço Estimado: R$ 304,58 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 304,58 Média dos Preços Obtidos: R$ 304,58

Quantidade Descrição Observação

395 Unidades SERVICOS DE ARBITRAGEM.
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04.433.214/0001-02 EVENTUAL LIVE MARKETING DIRETO EIRELI

00.720.129/0001-74 S.F.M. EVENTOS ESPORTIVOS LTDA

40.603.653/0001-80 JG FROM HOME SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 302,62

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado
Descrição: Descrição não informada

Estado: Cidade: Endereço: Nome de Contato: Telefone: Email:
MT Cuiabá R JOAO BENTO, 378 PRISCILA (65) 3322-1664 eventual@eventualpromocoes.com.br

R$ 308,00

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado
Descrição: Descrição não informada

Estado: Cidade: Endereço: Nome de Contato: Telefone: Email:
SP São Paulo R CHARLES SILVER, 15 RITA (11) 3831-7632 sfmeventos@sti.com.br

R$ 308,80

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado
Descrição: Descrição não informada

Estado: Cidade: Endereço: Telefone: Email:
RO Porto Velho R CARLOS BOERO, 3477 (69) 9241-4101 fromhome@grupofromhome.com.br

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das 3 Melhores Propostas Finais R$ 349,00

Órgão: MUNICIPIO DE SANTA BARBARA DO TUGURIO

Objeto: Registro de preço para eventual contratação de Serviços especializados destinados a
equipe de Arbitragem, objetivando a realização dos campeonatos municipais de Futebol
de Campo e futsal, do município de Santa Bárbara do Tugúrio, conforme necessidades.

Descrição: SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DESTINADOS A EQUIPE DServiços
especializados destinados a equipe de Arbitragem, objetivando a realização dos
campeonatos municipais de Futebol de Campo, do município de Santa Bárbara do
Tugúrio, conforme necessidades. - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DESTINADOS A
EQUIPE DServiços especializados destinados a equipe de Arbitragem, objetivando a
realização dos campeonatos municipais de Futebol de Campo, do município de Santa
Bárbara do Tugúrio, conforme necessidades.

Data: 27/03/2024 13:55

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: 18094854000140-1-000015/2024

Lote/Item: 1/1

Ata: N/A

Homologação: 10/04/2024 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 100

Unidade: SERV

UF: MG

*VENCEDOR*
46.846.550/0001-27 GAMBA'S EVENTOS LTDA

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 349,00

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado
Descrição: Descrição não informada

Endereço:
,

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Mediana das 3 Melhores Propostas Finais R$ 400,00
Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

Relatório gerado no dia 11/09/2024 16:00:57 (IP: 191.36.141.118)
Código Validação: z4FWci66R3gJDIOtnC6cga%2f2%2fNAuz%2fhuFbkzVZXajuwqHU8nPtm6WA%3d%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=z4FWci66R3gJDIOtnC6cga%252f2%252fNAuz%252fhuFbkzVZXajuwqHU8nPtm6WA%253d%25
3d 3 / 6



Órgão: MUNICIPIO DE SAO SEBASTIAO DO RIO VERDE

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de Arbitragem para eventos
esportivos do Município de São Sebastião do Rio Verde, MG, conforme especificações
contidas no Termo de Referência, com inscrição em Ata de Registro de Preços.

Descrição: Serviços de Arbitragem Futebol Campo - Serviços de Arbitragem Futebol Campo

Data: 26/03/2024 09:00

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: 17906314000150-1-000004/2024

Lote/Item: 1/1

Ata: N/A

Homologação: 28/03/2024 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 36

Unidade: SERVIÇO

UF: MG

*VENCEDOR*
06.231.178/0001-20 NELSON SABINO DA SILVA SPINELLI

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 400,00

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado
Descrição: Descrição não informada

Endereço:
,

Preço (Outros Entes Públicos) 4: Mediana das 3 Melhores Propostas Finais R$ 295,90

Órgão: MUNICIPIO DE SOBRADINHO

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços com fornecimento de material
visando organização e operacionalização de eventos esportivos comemorativos ao 35°
Aniversário do município de Sobradinho/BA.

Descrição: SERVIÇOS DE ARBITRAGEM OFICIAl, para jogos de futebol de campo, com
uma previsão de 23 jogos, composto por quatro árbitros: sendo 01 árbitro central
com diploma de conclusão de curso de arbitragem, 02 árbitros assistentes de
campo, com certificação e 01 á - SERVIÇOS DE ARBITRAGEM OFICIAl, para jogos
de futebol de campo, com uma previsão de 23 jogos, composto por quatro árbitros: sendo
01 árbitro central com diploma de conclusão de curso de arbitragem, 02 árbitros
assistentes de campo, com certificação e 01 árbitro reserva (apontador), com certificação.
ARBITRO DE MESA

Data: 23/02/2024 08:30

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: NÃO

Identificação: 16444804000110-1-000006/2024

Lote/Item: 1/18

Ata: N/A

Homologação: 23/02/2024 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 15

Unidade: Partida

UF: BA

*VENCEDOR*
48.769.619/0001-91 SIMITRIA LOARA VARJAO FERREIRA

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 295,90

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado
Descrição: Descrição não informada

Endereço:
,

Preço (Outros Entes Públicos) 5: Mediana das 3 Melhores Propostas Finais R$ 265,00
Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

Relatório gerado no dia 11/09/2024 16:00:57 (IP: 191.36.141.118)
Código Validação: z4FWci66R3gJDIOtnC6cga%2f2%2fNAuz%2fhuFbkzVZXajuwqHU8nPtm6WA%3d%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=z4FWci66R3gJDIOtnC6cga%252f2%252fNAuz%252fhuFbkzVZXajuwqHU8nPtm6WA%253d%25
3d 4 / 6



Órgão: Prefeitura Municipal de Palhano

Objeto: Prestação de Serviços - Outros

Descrição: SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTEBOL DE CAMPO MASCULINO - 1
ÁRBITRO E 2 ASSISTENTES - SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTEBOL DE
CAMPO MASCULINO - 1 ÁRBITRO E 2 ASSISTENTES

Data: 12/12/2023 09:00

Modalidade: Pregão (Setor público)

SRP: NÃO

Identificação: 023_2023_pe_Palhano

Lote/Item: 12/1

Ata: Link Ata

Fonte: www.bbmnetlicitacoes.com.br

Quantidade: 16

Unidade: Serviço

UF: CE

*VENCEDOR*
04.011.796/0001-39 HORLAN BRITO BERTOLDO

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 265,00

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado
Descrição: Descrição não informada

Estado: Cidade: Endereço: Telefone: Email:
CE Reriutaba R AGRIPIO TEODORO SOARES, 227 (88) 3639-1247 esc.informativo@bol.com.br

Relatório gerado no dia 11/09/2024 16:00:57 (IP: 191.36.141.118)
Código Validação: z4FWci66R3gJDIOtnC6cga%2f2%2fNAuz%2fhuFbkzVZXajuwqHU8nPtm6WA%3d%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=z4FWci66R3gJDIOtnC6cga%252f2%252fNAuz%252fhuFbkzVZXajuwqHU8nPtm6WA%253d%25
3d 5 / 6



1 - Portal Nacional de Contratações Públicas Data: 11/09/2024 15:59:41
https://www.gov.br/pncp/pt-br Acessar a fonte aqui

2 - Bolsa Brasileira de Mercadorias Data: 11/09/2024 16:00:33
www.bbmnetlicitacoes.com.br Acessar a fonte aqui

3 - Bolsa de Licitações e Leilões Data: 11/09/2024 15:57:36
https://bllcompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1 Acessar a fonte aqui

Extrato de fontes utilizadas neste relatório

ATENÇÃO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções
Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e sites
de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e
eficaz.

Fontes utilizadas nesta cotação:

Relatório gerado no dia 11/09/2024 16:00:57 (IP: 191.36.141.118)
Código Validação: z4FWci66R3gJDIOtnC6cga%2f2%2fNAuz%2fhuFbkzVZXajuwqHU8nPtm6WA%3d%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=z4FWci66R3gJDIOtnC6cga%252f2%252fNAuz%252fhuFbkzVZXajuwqHU8nPtm6WA%253d%25
3d 6 / 6



Pará

Governo Municipal de Paragominas

MAPA DE COTAÇÃO DE PREÇOS - preço médio Pag.: 1

Vl. unitário Vl. total

Descrição

Quant.

Código

Proponente

010649 SERVICOS DE ARBITRAGEM.
395,000 304,580 120.309,10BANCO DE PREÇOS

Valores médios : 120.309,10304,580

rpt12



Pará

Governo Municipal de Paragominas

RESUMO DE COTAÇÃO DE PREÇOS - menor valor Pag.: 2

BANCO DE PREÃOS

010649 SERVICOS DE ARBITRAGEM. 395,000 304,580 120.309,10

Total do(s) item(ns) : 120.309,10

Total geral : 120.309,10

rpt12



Pará

Governo Municipal de Paragominas

RESUMO DE COTAÇÃO DE PREÇOS - valor médio Pag.: 3

010649 SERVICOS DE ARBITRAGEM. 395,0000 304,580 120.309,10

Total  : 120.309,10

rpt12
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